LIBRO TERCERO 
DEL USO Y APROVECHAMIENTO DE LOS BIENES DE DO:UNIO 
PUBLICO MUNICIPAL 
TITULO PRIMERO 
NORMAS SOBRE UTILIZACION DE LOS BIENES DE USO PUBLICO 
MUNICIPAL 
CAPITULO I 
Normas generales 
Ar t .  1.503.- La.ir t i l izaci6n de  10s bienes de dominio - 
pdblico municipal dest inados a l  uso pdbllco, def in idos  en - 
el. a r t .  3P-L d e l  Reglamento de Bienes de l a s  Corporaciones 
loca les ,  t a n t o  s i  a fec ta  a l  suelo ,  como a l  subsuelo o al - 
vuelo de la vfa  públ ica ,  s e  r e g i r d  por l a s  normas conkeni - 
das en el presente  Tf tulo  que, por s u  ca rác te r  genera l ,  de- 
herdn completa-rse con l a s  especia les  ap l i cab les  a cada una 
de  l a s  modalidades de uso p rev i s t a s .  
A r t .  1 .504.-  Los usos regulados en e s t a  Ordenanza s e  - 
r á n  de l a s  s igu ien tes  c lases :  
a), uso comGn general;  
b] , uso c 6 n  espec ia l ;  
c ) ,  USO pr ivat ivo;  y 
d) , uso m o r m a l ,  
CAPITULO 11 
Uzo comCin g e n e r a l  . 
Art. 1,505.- E l  uso  y d i s f r u t e  de l a s  v í a s  púb l i ca s  y - 
demás b i e n e s  d e  uso púb l i co  municipal  s e  cons ide ra rá  uso  co- 
mdn g e n e r a l ,  siempre que en  él no concurra ninguna c i r c u n s  - 
t a n c i a  que pueda determinar  su i nc lus ión  en alguno d e  l o s  s-u  
p u e s t o s ~ r e g u l a d o s  en l o s  a r t l c u l o s  s i g u i e n t e s .  
A r t .  1.506.- E l  uso común gene ra l  podrá s e r  e j e r c i d o  1 '
bremente por cua lqu ie r  persona,  con a r r e g l o  a f a  na tu ra l eza  
de l o s  b ienes  y s i n  más l i m i t a c i o n e s  q u e  l a s  e s t a b l e c i d a s  en 
e s t a s  Ordenanzas y en l a s  Leyes y Reglamentos d e  gene ra l  - 
anl icaci6n- 
CAPITULO 111 
Uso com6n espec ia l  
Sección la 
Conceptos bdsicos 
A r t .  1.507.- En e l  uso común espec ia l  de l a  v fa  pGblica 
s e  d i s t ingu i rán  l a s  s igu ien tes  modalidades: 
A - E l  que sea  consecuencia de ac t iv idades  rea l i zadas  o 
de ins ta lac iones  s i tuadas  en lugares  de dominio privado que 
determinen una in tens idad en l a  u t i l i z a c i ó n  d e l  dominio pú - 
b l i c o  super ior  a l  que pueda es t imarse  normal. 
B - El que suponga rea l i zac ión  d i r e c t a  de ac t iv idades  - 
en bienes de dominio público en l o s  casos s igu ien tes :  
lQ-  Que e l  uso r e v i s t a  in tens idad o pel igros idad,  o - 
concurran o t r a s  c i rcunstancias  análogas que excedan a l o  que 
guede considerarse  normal u t i l i z a c i ó n  d e l  dominio pGblico, - 
aunque s i n  ocupación de  é s t e .  
2Q - Que e x i s t a  ocupación t r a n s i t o r i a  d e l  dominio p ú b l l  
co s i n  modificación d e l  mismo. 
3= - Que l a  ocupación d e l  dominio público sea a preca - 
r i o .  
dQ - Cuando l a  ocupación d e l  dominio pGblico s i n  tener  
ca rác te r  permanente o f i j o ,  sea accesor ia  de ac t iv idades  r e 5  
l i zadas  o de ins ta lac iones  s i tuadas  en lugares  de dominio - 
privado, de  s u e r t e  que no sea posible  s u s c i t a r  concurrencia 
para e l  otorgamiento de  aquél la .  
5P - Ins ta lac iones  f i j a s  de se rv ic ios  pdblicos p res ta  - 
dos por el Estado o entidades pbbl icas ,  que ocupen e l  domi - 
nio  público. 
C - Uso común espec ia l  que consista en e l  e j e r c i c i o  de - 
una act iv idad o l a  pres tac ión de  un s e r v i c i o  p a r t i c u l a r  des- 
t inados  a l  público sometidos a regulación y f i sca l i zac ión  - 
por l a  Administración municipal y rea l izados  en l a  v l a  p ú b l i  
ca. 
1 - Modalidad A: 
k r t .  1.508.- 1. Se considerardn inclufdos  en l a  modali- 
da& A d e l  uso comCln espec ia l ,  def in ida  en e l  a r t l c u l o  an te  - 
r i o r  los s igu ien tes  usos y actLvidades: 
L I B R O . 1 1 1  : BIENES DE D O M I N I O  PUBLICO M U N I C I IP AL 
a ) ,  PTostradores o  tanques destinados a  l a  venta de  helg  
dos, ref rescos  y s imi la res ,  que s i n  s a l i r  de l a  l l n e ít  de fa-  
chada y distando menns de 0,40 m .  de e l J a ,  se ha l l en  en com5 
nicaci6n d i r e c t a  con l a  vfa  pública;  
b ) ,  mostradores de bares ,  ca fés ,  tabernas y e s t íi b lec i  - 
mientos s imi lares  con f r e n t e  a  l a  v l a  pública que peir mitan - 
l a  expendición d i r e c t a  de consumiciones a l  público e: taciong 
do en l a s  aceras;  
c ) ,  t a q u i l l a s  expendedoras de b i l l e t e s  para espc 
l o s  de todas c lases  que s e  abran directamente a  l a  vl 
ca ; 
d ) ,  aparatos de venta automática u  o t r o s  element; os ado- 
sados a  l a s  fachadas. 
2 .  Los elementos expresados habrán de h a l l a r s e ,  en todo 
caso,  en e l  i n t e r i o r  de l o s  inmuebles o  adosados a  SL 1s facha 
das ,  y no deberán suponer impedimento a l  uso normal cl e l a  - - 
v l a  pública.  
A r t .  1.509.- 1. En l o s  supuestos de uso ,comGn es :pecial  , 
a  que se  r e f i e r e n  l o s  apartados a )  a l  c ) ,  ambos i n c li~s i ve ,  - 
d e l  páxr. 1 d e l  a r t l c u l o  a n t e r i o r ,  se  entenderá que E 21 otor-  
gamiento de l a  l i cenc ia  municipal para e l  e j e r c i c i o  E le l a s  - 
respect ivas  ac t iv idades  p r inc ipa les  o  para- l a  rea l iz :  ición de 
l a s  ins ta lac iones  correspondientes comprende kambién l a  au to  
r ización para dichos usos espec ia les  en cuanto procetl a en c-a  
da caso. 
2 .  El  uso común espec ia l  inherente a  l a s  ins ta lzt ciones 
a  que se  r e f i e r e  e l  apa r t .  d )  d e l  pdrr .  1 de l  propio a r t l c u -  
l o  ex ig i rá  previa l i c e n c i a  municipal. 
11 - Modalidad B: 
A r t .  1.510.- Se consideran incluidos en l a  moda1 
d e l  uso común espec ia l ,  de£i n ida  en el a r t .  1.507 , 1 c  
guientes  usos y actividades:  
a )  , ventas en ambulancia; 
b) , i n d u s t r i a s  c a l l e j e r a s ;  
c ) ,  ventas o  indus t r i a s  en puestos s i tuados  en 3 
f i j o s ;  
d ) ,  tómbolas y r i f a s ;  
e), veladores,  paravientos,  parasoles y coctadi l  
l a  v l a  pública;  
TITULO 1 : UTILIZACION BIENES USO PUBLICO 
g ) ,  mercanclas colocadas en las aceras; 
h), vados, reservas de estacionamienkos y de carga y - 
descarga ; 
i), calas, canalizaciones, conexiones, cámaras y gale - 
rias de servicios en el subsuelo; 
j), pruebas deportivas; 
k), rodaje de escenas de peliculas en la via pública; 
l), instalaciones temporales para Ferias y Fiestas tra- 
dicionales; 
11 , instalaciones luminosas en el arbolado y otros ele- 
mentos de la via pública; 
m , publicidad no comprendida en los, supuestos del apa-r  
tado f del art. 1.532 
n , instalaciones fijas de los servicios pfiblicos. 
Art. 1.511.- En los supuestos de uso común especial a - 
que se refiere el artzculo anterior, deberá obtenerse previa 
licencia municipal conforme a lo que para cada uno de ellos 
se establezca. 
. Art. 1.512.- Las calas, canalizaciones y conexiones, c- maras y galerias de servicios a que se refiere el apart. i) 
del art. 1.510y las pruebas deportivas mencionadas en el - - 
apart. j )  del mismo artlculo se regirán por las normas muni- 
cipales establecidas para cada uno de tales usos. 
111 - Modalidad C: 
Art. 1.513.- En la modalidad C del uso comfin especial - 
se entienden incluidas las siguientes actividades: 
a) , auto-taxis; 
b), coches de lujo; 
C) , automóviles de alquiler; 
d), vehiculos de alquiler de traccidn de sangre; 
e).,  instalaciones deportivas en Parques y jardines pfi - blicos 
Todas las actividades expresadas se regirán por las noc 
mas municipales establecidas para cada una de ellas. 
Seccidn 2a 
Licenc i a s  
-t. 1.514.- Las l i c e n c i a s  municipales  pi 
l o s  usos  d e  c a r á c t e r  coman e s p e c i a l  de  l a  v l a  
g i r á n  por l a s  normas d e  c a r á c t e r  gene ra l  de  e: 
l a s  e s p e c i a l e s  que para  cada uno s e  es tab lezcz  
nanzas . 
A r t .  1.515.- Las l i c e n c i a s  s e  o torgarán  c 
t e  ten iendo en cuenta,en todo caso,que l o s  usc 
que s e  au to r i cen  no impiáan o d i f i c u l t e n  de  mc 
normal c i r c u l a c i ó n  de peatones y vehlcu los .  
A r t .  1.516.- 1. Las s o l i c i t u d e s  de  l icenc  
formadas por l o s  S e r y i c i o s  t é c n i c o s  corresponc 
sometidas a l  conocimiento de  l a  Jun ta  municipz 
para su informe; s e  exceptdan l o s  supues tos  f )  
1358 Y Los a ) ,  b), c )  y d )  d e l  a r t .  1.510 y L .  
2 .  Las l i c e n c i a s  s e  o to rga rán  por e l  Ale¿ 
c i o  de  que é s t e  delegue l a  competencia para r e  
vor  de  l o s  P re s iden te s  de  l a s  J u n t a s  de. D i s t r ~  
l a r , e s t a  d e l e g a c i h  s e  e f e c t u a r á  en l o s  supue: 
apar tados  6) d e l  a r t .  1508 y c ) ,  g ) ,  h ) ,  y 1) c 
I 
A r t .  1.517.- E1 nGmero de l i c e n c i a s  r e l a t  
usos  expresados en l o s  apar tados  a l ,  b ) ,  c )  y 
1510, podrá s e r  o b j e t o  de  l i m i t a c i ó n ,  de  acuel 
v i s i o n e s  que a  t a l  e f e c t o  propongan para  cada 
muni'cipales en r e l a c i h n  con su r e s p e c t i v o  Dist 
l a  Comisión municipal  e j e c u t i v a .  En t a l  c a so ,  
de  s o l i c i t a n t e s  fuese  supe r io r  a l  de  l i c e n c i a s  
o torgarán  conforme a l o  d i spues to  en e l  a r t .  t 
t o  de Bienes de  l a s  Entidades l o c a l e s ,  mediant 
y de  no s e r  p o s i b l e ,  porque todos  l o s  au to r i za  
de  r e u n i r  l a s  mismas condic iones ,  mediante sor 
A r t .  1.518.- 1. En l a s  l i c e n c i a s  s e  expre 
por e l  que s e  otorguen.  
2 .  En l a s  l i c e n c i a s  cor respondientes  a  Ii 
a que s e  r e £i e r e  e l  a r t .  l513.yen cuan tos  otro:  
' r egulac i6n  e s p e c i a l ,  l o s  p l azos  s e r &  l o s  que 
nanzas,  Reglamentos o d i spos i c iones  e s p e c i a l e i  
can. 
A r t .  1.5i9.' 1, A l  o t o r g a r s e  l a  l i c e n c i a  
TITULO 1 : U T I L I Z A C I O N  BIENES USO PUBLICO 
g ) ,  mercancras colocadas en l a s  aceras ;  
h), vados, reservas  de estacionamientos y de carga y - 
descarga ; 
i ) , c a l a s ,  canal izaciones ,  conexiones, cámaras y gale  - 
r i a s  de s e r v i c i o s  en e l  subsuelo; 
j ) ,  pruebas depor t ivas ;  
k), rodaje  de escenas de pe l í cu las  en l a  v i a  pábl ica ;  
l ) , i ns ta lac iones  temporales para Fer ias  y Fies tas  t r a -  
d ic iona les ;  
l l ) ,  ins ta lac iones  luminosas en e l  arbolado y o t r o s  e le -  
mentos de  l a  v í a  pábl ica ;  
m ) ,  publicidad no comprendida en los. supuestos d e l  a p a r  
tado f) d e l  a r t .  1.532 
n ) ,  ins ta lac iones  f i j a s  de l o s  se rv ic ios  páblicos.  
A r t .  1.511.- En l o s  supuestos de uso comiín espec ia l  a  - 
que se  r e f i e r e  e l  a r t í c u l o  a n t e r i o r ,  deberá obtenerse previa 
l i c e n c i a  municipal conforme a  l o  que para cada uno de e l l o s  
se  es tablezca .  
A r t .  1.512.- Las c a l a s ,  canalizaciones y conexiones, cEj 
maras y q a l e r l a s  de se rv ic ios  a  que s e  r e f i e r e  e l  apa r t .  i) 
d e l  a r t .  1 . 5 1 0 ~ l a s  pruebas depor t ivas  mencionadas en e l  - - 
apar t .  j )  d e l  mismo a r t l c u l o  se  reyi rdn por l a s  normas muni- 
c ipa les  e s tab lec idas  para cada uno de t a l e s  usos. 
111 - Modalidad C:  
A r t .  1.513.- En l a  modalidad C d e l  uso comGn espec ia l  - 
se  entienden incluidas l a s  s igu ien tes  ac t iv idades:  
a )  , auto- taxis ;  
b) , coches de l u j o ;  
c ) ,  autom6viles fie a l q u i l e r ;  
d ) ,  vehlculos de a l q u i l e r  de t r acc i6n  de sangre; 
e .) ,  i n s ta lac iones  depor t ivas  en Parques y jardines pG - b l i c o s  
Todas l a s  ac t iv idades  expresadas s e  regi rán por l a s  nor  
mas municipales e s tab lec idas  para cada una de e l l a s .  
Licenc Las 
=t. 1.514.- Las l i c e n c i a s  municipales  p r e c i s a s  
l o s  usos  d e  c a r á c t e r  comtín e s p e c i a l  de  l a  v l a  p ú b l i c  
g i r á n  por l a s  normas de c a r á c t e r  gene ra l  de  e s t a  Sec 
l a s  e s p e c i a l e s  que para  cada uno s e  es tab lezcan  en 1 
nanzas. 
A r t .  1.515.- Las l i c e n c i a s  s e  o torgarán  d i s c r e c  
t e  teniendo en cuenta,en todo caso,que l o s  usos espe 
que s e  au to r i cen  no impidan o  d i f i c u l t e n  de  modo g r a  
normal c i r c u l a c i ó n  de  peatones y vehícu los .  
-t. 1.516.- 1. Las s o l i c i t u d e s  de l i c e n c i a ,  un 
formadas por l o s  Se ry i c io s  t écn i cos  cor respondientes  
sometidas a l  conocimiento de l a  Jun ta  municipal  d e l  
para su informe; s e  exceptúan l o s  supuestos f )  e i) 
1 3 5 8  y l o s  a), b ) ,  c) y d )  d e l  a r t .  1.510 y 1.513 
2 .  Las l i c e n c i a s  se otorgar6n por e l  Alcalde s i n  p e r j u i  
c i o  de que é s t e  delegue l a  competencia para r e s o l v e r  en f a  - 
vor de l o s  P re s iden te s  de  l a s  J u n t a s  de  D i s t r i t o .  En p a r t i c g  
l a r t e s t a  delegación s e  e f ec tua rá  en l o s  supuestos de  l o s  - 
apar tados  Ct) d e l  a r t .  1508 y c )  , g )  , h) , y 1) d e l  a r t .  l5lO.  
A r t .  1.517.- E1 níimero de l i c e n c i a s  r e l a t i v a s  a  l o s  - 
usos expresados en l o s  apar tados  a ) ,  b ) ,  c )  y d )  d e l  a r t .  - 
1510, podrá s e r  o b j e t o  de  l imi t ac ión ,  d e  acuerdo con l a s  p rg  
v i s iones  que a  t a l  e f e c t o  propongan para  cada año l a s  Juntas  
municipales  en r e l a c i h  con su r e spec t ivo  D i s t r i t o  y apruebe 
l a  Comisión municipal e j e c u t i v a .  En t a l  caso ,  s i  e l  número - 
de  s o l i c i t a n t e s  fuese  supe r io r  a l  de l i c e n c i a s ,  é s t a s  s e  - 
otorgarán  conforme a  l o  d i spues to  en e l  a r t .  6 1  d e l  Reglamen 
t o  de Bienes de  l a s  Entidades l o c a l e s ,  mediante l i c i t a c i ó n  , 
y de  no s e r  pos ib l e ,  porque todos l o s  au tor izados  hubiesen - 
de r e u n i r  l a s  mismas condiciones,  mediante so r t eo .  
A r t .  1.518.- l. En l a s  l i c e n c i a s  s e  expresará  e l  plazo 
por e l  que s e  otorguen. 
2 .  E n  l a s  l i c e n c i a s  cor respondientes  a  l a s  ac t i v idades  
a  que se r e f i e r e  e l  a r t .  1513.yen cuahtos o t r o s  u sos  tengan - 
- regulac ión  e s p e c i a l ,  l o s  p lazos  serán  l o s  que en d ichas  Qrde  
nanzas, Reglamentos o  d i spos i c iones  e s p e c i a l e s  s e  e s t ab l e2  - 
can. 
~ r t :1 -5 lg . '  1. A l  o to rga r se  l a  l i c e n c i a  podrá e x i g i r s e ,  
TITULO 1 : UTILIZACION BIENES USO PUBLICO 
en los casos en que la naturaleza del uso así lo aconseje,la 
constitución de un depósito o aval bancario, cuya cuantia - 
se señalará prudencialmente por la Administración municipal, 
a fin de garantizar el cumplimiento de las obligaciones seña 
ladas en el art.1530de esta Ordenanza y el pago de.la indemri 
zación que corresponda al Ayuntamiento por los daños que a - 
consecuencia de los usos autorizados puedan ocasionarse en - 
los elementos urbanísticos de la vía pública, incluso en el 
arbolado aunque sólo afecten a su natural crecimiento o pro- 
duzcan su retraso biológico. 
2. Dicha garantía será cancelada, previo informe de los 
Servicios técnicos municipales competentes, una vez termiria- 
do el plazo de la licencia, si se comprueba la inexistencia 
de aquellos daños o que los mismos han sido ya indemnizados, 
bien voluntariamente o,en su defecto,con cargo a la propia - 
garantía. 
Art. 1.520.- 1. El Ayuntamiento podrá exigir que, en - 
los supuestos que estime conveniente, el titular de la licen 
cia para alguno de los usos y actividades previstas en los - 
arts.1510 y 1513. coloque en lugar visible una placa numera- 
da con las caracterÉsticas que se establezcan con carácter - 
general o según las distintas modalidades y que, a tal efec- 
to, expedirá la Administración municipal. 
2. La infracción de lo dispuesto en el párrafo anterior, 
será sancionada con multa, que podrá reiterarse por cada dla 
en que subsista la,infracciÓn, sin perjuicio de poder ser re 
vocada, en su caso, la licencia de acuerdo con lo dispuesto- 
en el apartado c) del art. 1.527,l. 
Art. 1.521.- 1. La transmisión inter vivos se ajustará. 
a las siguientes normas: 
a), serán transmisibles inter vivos las licencias de - 
los supuestos de uso comGn especial comprendidos en los - - 
aparts. d )  del art. 1508 y e) , f ) , g )  , h) , i) , k) , 11, 11) y 
m) del art.1510 , salvo cuando su número estuviese limitado. 
b), cuando la licencia se halla comprendida entre las - 
de la modalidad B, 4 Q  del art.1507 , la transmisidn inter vi- 
vos sólo podrá hacerse conjuntamente con la de la actividad 
principal; 
c), también serán transmisibles inter vivos, con causa 
justificada, apreciada discrecionalmente por la Administra - 
ción municipal, las licencias de los supuestos a), b) y c) - 
del art.1510, siempre que su número no estuviere limitado; 
d), la transmisibilidad de las licencias comprendidas - 
en los supuestos del art.1513 se ajustard a lo dispuesto en 
LIBRO 111 : BIENES DE DOMINIO PUBLICO MUNICIPAL 
l a s  Ordenanzas y Reglamentos e s p e c í f i c o s  que l a s  regulen ;  
e ) ,  l a s  demás l i c e n c i a s  s e  consideran i n t r a n s m i s i b l e s  - 
i n t e r  v ivos .  
2. Todas l a s  l i c e n c i a s  s e r án  t r ansmis ib l e s  por causa d e  
muerte d e l  t i t u l a r  a  favor  d e  quienes a c r e d i t e n  s e r  sus  h e r e  
de ros  o l e g a t a r i o s ,  de  conformidad con l a  l e g i s l a c i ó n  suceso  
r i a .  
A r t .  1.522.- 1. Las t ransmis ianes  deberán ser s o l i c i t a -  
d a s ,  cuando f u e r e  p r e c i s o  o ,  en o t r o  ca so ,  comunicadas a  l a  
A lca ld i a  en e l  plazo de  10 d l a s ,  mediante e s c r s t o  con jun to  - 
d e l  t i t u l a r  y d e l  adqu i r en t e ,  en l a s  que l o  sean i n t e rv ivos .  
2. Las t ransmis iones  n o  a f ec t a rdn  a l a  durac ión  de  la  - 
l i c e n c i a -  
A r t .  1.523.- 1. Los usos  regulados  por e s t e  T í t u l o ,  so- 
metidos a l a  ob tenc isn  d e  p r ev i a  l i c e n c i a  se ent ienden  s i e m -  
p r e  subordinados a  Las neces idades  d e  I a  Ciudaa; y l a s  lic- 
c l a c  que l o s  amparan condicionadas a  que e l  emplazamiento d e  
La ackividad o Lns ta lac ión  que motive e 1  uso -pueda s e r  d i s  - 
crecionalmente t r a s l a d a d a  a  o t r o  l uga r  d e  s i t u a c f ó n  y c a t e g o  
r i a  análogos s i n  derecho a  indemnización n i  compensacián a l -  
guna p a r a  e l  t i t u l a r .  
2 ,  Cuando en v i r t u d  d e  algún p recep to  l e g a l  r eca iga  co- 
b r e  e l  Ayuntamiento l a  ob l i gac ión  d e  indemnizar por t r a s l a d o  
de  ins ta lac iones ,  s e  d i s t i n g u i r á ,  a  l o s  e f e c t o s  d e l  pá r r a f  o S& 
q u i e n t e ,  e n t r e  l i c e n c i a s  para  i n s t a l a c i o n e s  de  c a r á c t e r  pro- 
v i s i o n a l  y l i c e n c i a s  para i n s t a l a c i o n e s  d e  c a r á c t e r  a e f i n i t L  
VO . 
3.  Las l i c e n c i a s  por i n s t a l a c i o n e s  de  c a r á c t e r  p r o v i s i g  
n a l  no darán l uga r  a  indemnización alguna.  
4 .  S i  l a  i n s t a l a c i ó n  t u v i e s e  c a r á c t e r  d e f i n i t i v o  e l  - 
Apntamiemto abonará a l  t i t u l a r  de  l a  l i c e n c i a  e l  importe d e  
s u  r e a l i z a c i ó n  según presupuesto en l a  fecha en que f u é  a u t o  
r i z ado  con deducción, en concepto de  amor t izac ión ,  d e  un 10 
- p o r  100 por cada año o f r a c c i ó n  d e l  mismo t r a n s c u r r i d o  desde 
aque l l a  f echa ,  s i  s e  o torgó  por p l azo  de  d i e z  o más años o - 
por tiempo indeterminado. Cuando e l  p lazo  hubiese  s i d o  i n f e -  
rior a 10 años,  La cuota  anua l  de  amort ización que s e  t end rá  
en cuenta a  l o s  expresados e f e c t o s  s e r á  l a  r e s u l t a n t e  de  d i -  
v i d i r  e l  importe d e  l a  i n s t a l a c i 6 n  por e l  número de  años por 
e l  que s e  hubiese  o torgada  l a  l i c e n c i a .  
A r t .  1.524.- Las d i spos i c iones  adoptadas por l a  Adrninis 
t r a c i ó n  municipal  para q u e . l o s  t i t u l a r e s  i n t e r e s a d o s  l l even  
a cabo l o s  t r a s l a d o s  d e  s u s  i n s t a l a c i o n e s ,  serh  e j e c u t i v a s  
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en un p lazo  máximo de 20 d í a s  a  p a r t i r  de l a  fecha en que e l  
Ayuntamiento haya hecho e f e c t i v a s  l a s  indemnizaciones que,- 
en su ca so ,  procediera  s a t i s f a c e r  o que,en caso  de que l o s  - 
i n t e r e s a d o s  s e  negasen a su aceptac ion ,  l a s  mismas fueran  de 
pos i t adas  en l a  Caja municipal .  
A r t .  1.52 5.- Las l i c e n c i a s  quedar511 s i n  e f e c t o  : 
a ) ,  por terminación d e l  p lazo  por e l  que fueron o torga-  
d a s ,  s i n  necesidad d e  requerimiento alguno; 
b) , caducidad; 
d i ,  anulac ión;  y 
e],  renuncia.  
A r t .  1.526.- 1. Caducarán l a s  l i c e n c i a s  y a s f  s e  hará  - 
cons t a r  expresamente en e l  documento a l  que s e  incorporen:  
a ) ,  por i ncumpl imi~n tod e  l a s  condiciones a que e s t u v i e  
r en  subordinadas; 
b ) ,  por f a l t a  de  pago de l a s  t a s a s  seña ladas  en l a s  O r -  
denanzas f i s c a l e s  d e n t r o  de l o s  15 d l a s  siguientes a l a  not' 
f i c a e i ó n  del otorgamiento o s i  e l  t i t u l a r  no s a t i s f a c e  l a s  - 
cuo ta. s  correspondienkes a l o s  s i g u i e n t e s  per lodos  t r i b u t a  - r i o s  
2. La caducidad fundada en e l  a p a r t .  b )  d e l  pá r r a fo  an- 
t e r i o r  no o b s t a r á  a  l a  exacción de l a s  cuotas  adeudadas por 
l a  v l a  de  apremio. 
A r t .  1.527,- 1. Las l i c e n c i a s  serán  revocadas: 
a ) ,  cuando desaparec iesen  l a s  c í r c u n s t a n c i a s  que motiva 
ron su otorgamiento;  
b ) ,  si sobrevin ieran  o t r a s  que de  haber e x i s t i d o  cuando 
s e  o torgaron  habr lan  j u s t i f i c a d o  l a  denegaciBn; 
c ) ,  por haber s i d o  sancionado e l  t i t u l a r  c inco  o mds vg  
c e s  en  e l  t r anscu r so  d e  c inco  años por incumplimiento de l o s  
deberes  e s t a b l e c i d o s  en l a s  Ordenanzas y d i spos i c iones  muni- 
c i p a l e s ,  d i s k i n t o s  de  l o s  señalados en e l  a r t l c u l o  a n t e r i o r ,  
cuya inobservancia da l u g a r  a  l a  caducidad; 
d ) , p o r  haber t r ansmi t ida  la l i c e n c i a  con i n f r a c c i ó n  de 
l o  d i s p u e s t o  en l o s  a r t s .  1521 y 1522 No a b s t a n t e ,  euando l a  
. i n f r acc ión  c o n s i s t i e s e  en l a  mera f a l t a  de comunicación o1  - 
Ayuntamiento de haberse e fec tuado l a  t ransmis ión  de l a s  li - 
aencias s u s c e p t i b l e s  de  e l l a  en e1 p lazo  sefialado en el art. 
1522, solamente da rá  l uga r  a l a  imposici6n de multa de  250 - 
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p t s .  
2. Las l i c e n c i a s  podrán s e r  revocadas cuan¿i o s e  adopten 
nu.evos c r i t e r i o s  de aprec iac ión  y anuladas s i  r e? s u l t a r e n  - 
otorgadas erróneamente. 
A r t .  1.528.- La revocación o  anulación de l a s  l i c e n c i a s  
en l o s  casos  d e l  pá r r .  2 d e l  a r t l c u l o  a n t e r i o r ,  determinará 
l a  indemnización de l o s  daños y p e r j u i c i o s  que s e  ocasionen,  
cuando s e  produzcan den t ro  d e l  plazo de v igencia  i n i c i a l  o  , 
den t ro  d e l  de 10 años cuando no e s t é  f i j a d o  un perfodo de  v i  
gencia expreso. Transcurr idos d ichos  p lazos  s e  cons iderará  - 
que l a s  i n s t a l a c i o n e s  e s t án  amortizadas y que no e x i s t e n  p e r  
j u i c i o s  indemnizables. 
A r t ,  1 .529.-  E l  t i t u l a r  de l a  l i c e n c i a  podrá renunciar  
l ib remente  a  l a  misma. 
A r t .  1.530 .-'1, Extinguida una l i c e n c i a ,  el. i n t e r e sado  
deberá: 
1Q-  Cesar en e l  uso u  ocupacibn; 
2Q - R e t i r a r  l a s  i n s t a l a c i o n e s  o  elementos de s u  p r o p i e  
dad e x i s t e n t e s  en l a  v f a  púb l i ca ,  s i n  necesidad de  r e q u e r i  - 
miento alguno; 
3Q - Reponer '.los elementos u r b a n l s t i c o s  a f ec t ados  por - 
e l  a so  au tor izado ,  a  su e s t ado  i n i c i a l ,  reparando,en su caso, 
l o s  daños causados, p r ev i a  au to r i zac ión  municipal  y ba jo  l a  
inspección de  l o s  Se rv i c io s  t écn i cos  competentes. 
2 .  De no cumplir e l  i n t e r e sado  Lo d i spues to  en e l  pá r r a  
f o  a n t e r i o r ,  s e  l l e v a r a  a  cabo con cargo a l  mismo por l a  ~d~ 
minis t rac ión  municipal por v í a  admin i s t r a t i va  y mediante e l  
e j e r c i c i o  de sus  f a c u l t a d e s  c o e r c i t i v a s .  
A r t .  1 . 531 . -  La r e a l i z a c i ó n  de  ac t iv idades  en  l a  v l a  p c  
b l i c a  para l a s  que s e  ex ige  l i c e n c i a ,  s i n  haber la  obtenido - 
s e r a  sancionada con multa  d e  500 p t s . ;  e l  i n t e r e sado  no po - 
drá  obtener  l a  l i c e n c i a  por l a  ac t i v idad  de que s e  t r a t e  du- 
- r a n t e  e l  plazo d e  un año subs iguien te  a l  descubrimiento de  - 
l o s  hechos sancionados. 
CAPITULO I V  
Usos p r i v a t i v o  g anormal 
Conceptos bás i cos  
A r t .  1.532.- 1. Por lo que r e spec t a  a l  uso p r i v a t i v o  - 
s e  d i s t i n g u i r á :  
1 - Uso p r i v a t i v o  no c u a l i f i c a d o .  
11 - Uso p r i v a t i v o  conexo con l a  p re s t ac ión  de  un serv' 
c i o  público.  
2 .  En el grupo 1 d e l  nGmero a n t e r i o r  s e  comprenderdn - 
l a s  s i g u i e n t e s  ac t i v idades :  
a )  , campamentos d e  tur ismo ; 
b)  , i n s t a l a c i o n e s  r e c r e a t i v a s  f i j a s ;  
C )  , parque de  a t r acc iones ;  
d )  , quioscos  d e  publ icac iones  o de  bebidas;  
e ) ,  c a s e t a s  para l a  venta &e cupones d e  l a  Organización 
Nacional de  Ciegos; 
f), columnas anunciadoras y o t r a s  i n s t a l a c i o n e s  publ i -  
c i t a r i a s .  
3 .  En e l  grupo 11 s e  i n c l u i r á n :  
a ) .  los aparcarnientos aéreos  y subterráneos:  
e), r o t u l a c i ó n  luminosa d e  c a l l e s  y colocaci6n de  seña 
l e s  f i j a s  de  t r s n s i t o  con o s i b l e  u t i l i z a c i 6 n  pub l i c i t a r i a ;  
d ) ,  s i l l a s  y t r i b u n a s  en l a  v í a  públ ica ;  
e]. s u r t i d o r e s  de  gasol ina .  
A r t .  1 . 5 3 3 . -  E1 uso s e  c a l i f i c a r á  de anormal cuando no 
f u e r e  c o n f o r m e a l  d e s t i n o  de  l o s  b ienes .  
Sección 2a 
Concesiones demaniales 
A r t .  1.534.- 1. Los usos p r i v a t i v o  y anormal de l o s  b i e  
nes  de uso públ ico  ex ig i r án  l a  p rev i a  concesión a d m i n i s t r a t i  
va regulada en e l  Reglamento de Bienes de  l a s  corporaciones- 
l o c a l e s ,  en l a s  normas comunes de l a  p re sen te  Sección y por 
l a s  e spec i a l e s  que para cada supuesto s e  es tab lezcan  en l a  - 
Ordenanza correspondiente o en e l  p l i ego  de condiciones que 
no podrdn e s t a r  en cont rad icc ión  con d i chas  normas, pero  s f  
comple ta r las ,  
2 .  Las expresadas concesiones s e  otorgarbn:  
a ) ,  por i n i c i a t i v a  d e l  Ayuntamiento para  d o t a r  a l a  C ~ E  
dad de i n s t a l ac iones  o s e r v i c i o s  de  i n t e r é s  gene ra l ,  o  
b ) ,  a  s o l i c i t u a  de l o s  p a r t i c u l a r e s .  
A r t .  1.535.- Las concesiones s e  otorgarán,en todo caso, 
de  modo que l o s  usos p r i v a t i v o s  o anormales que s e  concedan 
no impidan o d i f i c u l t e n  de modo grave l a  normal c i r c u l a c i ó n  
de  peatones y vehlculos.  
1 - Concesiones de i n i c i a t i v a  municipal :  
A r t .  1.536.- Las concesiones demaniales que el. Ayunta - 
miento es t ime conveniente p rmover  ex ig i r án :  
lQ-  Informe de  l a s  Jun ta s  municipales  de D i s t r i t o ,  so- 
b re  e l  nGmero, d i s t r i b u c i ó n  y c a r a c t e r f s t i c a s  gene ra l e s  d e  - 
l o s  usos  proyectados,  cuando no se t r a t e  de i n s t a l a c i o n e s  o 
s e r v i c i o s  p r e v i s t o s  en e l  Programa de  ac tuac ión  v igente .  
2* - Redacción por l o s  Se rv i c io s  t écn i cos  correspondien_ 
t e s :  
a ) ,  de  l a  Memoria e x p l i c a t i v a  de  l a  u t i l i zc tc ión  y de  - 
sus  f i n e s ,  de su c a r d c t e r  normal o anorma1 y j u s t i f i c a t i v a  - 
de su conveniencia o necesidad;  
b), cuando proceda, d e l  anteproyecto de l a s  obras  a  e j e  
c u t a r  que comprenderá: Memoria t é c n i c a ;  planos de  s i t u a c i ó n  
y dimensiones de l a  porción de  dominio públ ico  a  ocupar; p l a  
nos y presupuesto de  l a  obrz ;  o  modelo de  l a s  ins ta lac iones ;  
c), valorac ión  razonada de  l a  p a r t e  de dominio públ ico  
que hubiese de ocupar, teniendo en  cuenta todas  l a s  c i rcuns-  
t a n c i a s  de  hecho y d e  derecho concurren tes ,  t a l e s  como s i t u a  
c ión  y ex tens ión  de l o s  b i enes ,  ed i f i cac iones  e  i n s t a l a c i o  - 
nes  e x i s t e n t e s ,  c a l i dad  y ant iguedad de l o s  ma te r i a l e s ,  moda 
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lidades jurídicas y cargas que, en su caso, hubiere y cuan- 
tos otros particulares puedan incluir en la valoración; asf 
como estimación del daño o perjuicio que se ocasionare en - 
virtud de uso anormal, si lo hubiere; 
d), pliego de condiciones que hubiere de regir para la 
concesi8n, en el que constard especialmente un baremo con - 
expresión de los criterios valorativos de los factores so - 
bre los que recaer5 la licitación segdn lo dispuesto en el 
art. 1542.  
3P - Acuerdo del Órgano competente que apruebe los do- 
cumentos expresados y convoque la oportuna licitacidn. 
4 Q  - Exposici6n al pGblico de conformidad con lo dis - 
puesto en el art. 24 del Reglamento de Contratación. 
Art. 1 . 5 3 7 . -  Los licitadores, en su caso, deberán pre- 
sentar proyecto completo de las obras a realizar, que des - 
arrolle y complete el anteproyecto del Ayuntamiento. 
11 - Concesiones promovidas por particulares 
Art. 1.538.- 1. Los particulares que por propia inicia 
tiva pretendieren obtener una concesión demanial presenta - 
rdn una solicitud en la que se exprese concretamente: 
lQ - Finalidad especifica de la ocupación o instala - 
ción. 
2 s  - Lugar y superficie que se desee ocupar. 
3Q - Croquis de la instalación. 
4" - Plazo de'la ocupaci6n. 
5Q - Organización y funcionamiento, y tarifas que se - 
propongan, en su caso. 
6P - Carácter normal o anormal que se estime tiene la 
ocupación. 
2. A la solicitud acompañarán en todo caso la Memoria 
prevista en el art. 65, y en su caso, el 74, a) del Regla - 
mento de Bienes de las Corporaciones locales. 
Art. 1.539 .- Las solicitudes de los particulares para 
los usos privativos se someterán a informe de las Juntas mg 
nicipales de los Distritos afectados. 
Art. 1.540 .- Si la Corporación admite la solicitud a - 
trdmite se observar5 lo dispuesto en los arts. 66 y siguien_ 
tes del Reglamento de Bienes de las Corporaciones locales. 
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~ r t .1. 541. - El  Ayuntamiento no subvencionard n i  conce- 
de rd  boni f icac iones  f i s c a l e s  de ningún t i p o  a  l a s  concesio - 
nes  de i n i c i a t i v a  p a r t i c u l a r .  
111 - Normas comunes: 
A r t ,  1.542.- 1. La l i c i t a c i ó n  s e  ce l eb ra rá  par  concursa 
o concurso-subasta. 
2 .  En e l  primer caso  l a  l i c i t a c i ó n  ve r sa rá  so-bre l o s  - 
f a c t o r e s  que para cada supuesto expresamente s e  determinen y 
de no e s t a r l o  se va lorardn  conjuntamente: e l  p lazo  de  dura  - 
c ión ,  e l  canon que of rezcan  abonar a l  Ayuntamiento, l a s  tari- 
f a s  de l o s  s e r v i c i o s  a p r e s t a r ,  cuando proceda, y l o s  demás 
f a c t o r e s  qne s e  cons idere  conveniente i n c l u i r .  
3 .  S i  s e  ce l eb ra  por concurso-subasta, e l  P l iego  d e  con  
d i c iones  determinará concretamente l a s  condiciones ex ig idas  
para que l o s  concursantes  sean admit idos a  I a  f a s e  de  subas- 
t a ;  a s í  como l a  duración de  La concesión y l a s  t a r i f a s  de  - 
l o s  s e r v i c i o s  a  p r e s t a r  a spec tos  que se rán  o b l i g a t o r i o s  para 
todos y exc lu ídos  d e  l a  l i c i t a c i o n .  La subas ta  r ecae rá  e x c l u  
sivamente sobre e l  canon a s a t i s f a c e r .  
A r t .  1.543.- Las concesiones serdn otorgadas:  
a ) ,  por e l  Consejo pleno,  en e l  caso  de que l o s  b i enes  
o b j e t o  de l a  concesión tengan va lo r  supe r io r  a l  1 por 100 - 
d e l  Presupuesto o rd ina r io ;  s i  l a  concesión s e  o torga  con ca- 
r á c t e r  g r a t u i t o  o con r e t r i b u c i ó n  i n f e r i o r  a l  i n t e r é s  l e g a l  
d e l  d inero ;  o por un periodo supe r io r  a  c inco  años; 
b ) ,  por l a  Comisión munieipal  e j e c u t i v a ,  cuando e l  va - 
l o r  d e  las bienes  exceda d e l  1 por 1000 d e l  Presupuesto o r d i  
naxio y no r ebase  e l  1 por 100; o s i  s e  o to rga  por mds de  un 
año s i n  exceder de c inco;  
c ) ,  por e l  Alcalde en l o s  demás casos.  
Ark. 1.544.- Sin p e r j u i c i o  de  l o  e s t a b l e c i d o  en l o s  R e -  
glamentos de  ap l i cac ibn  gene ra l ,  se rán  condiciones d e  l a  con 
- ce s ión ,  l a s  s igu i en t e s :  
a ) ,  t r ansmis ib i l i dad  de  l a  concesi6n, c610 por causa de  
muerte d e l  conces ionar io ,  a  favor  de quienes  a c r e d i t e n  s e r  - 
s u s  herederos o l e g a t a r i o s ,  de conformidad a l a  l e g i s l a c i ó n  
suceso r i a ,  y por e l  tiempo que f a l t e  para cumplir e l  p lazo  - 
de  duración;  
b), l a s  i n s t a l a c i o n e s  serdn de  cuenta y r i e s g o  d e l  con- 
ce s iona r io  y e l  Ayuntamiento no suminiskrard f l u i d o  e l é c t r i -  
c o  para su i luminación rri e s t a r 5  obl igado a ningdn s e r v i c i o  
e s p e c i a l  de  v i g i l a n c i a ;  
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c ) ,  obligaci6n d e l  concesionario de responder de l o s  d a  
ños y pe r ju ic ios  que causare a l o s  in te reses  municipales o a 
t e rce ros .  La responsabil idad f r e n t e  a l  Ayuntamiento se rá  ex' 
gida con cargo a l a  f ianza  constituida y en l o  que exceda de 
su importe, por e l  procedimiento adminis t ra t ivo de apremio; 
d ) ,  l a  concesi6n s610 producir5 e fec tos  e n t r e  l a  Corpo- 
ración municipal y e l  t i t u l a r  de  aquél la ,  pero no a l t e r a r á  - 
l a s  si tuaciones jurPdicas privadas e n t r e  e l  concesionario y 
t e rce ros ,  n i  podrá s e r  invocada para exc lu i r  o disminuir l a  
responsabilidad en que hubieren incurr ido l o s  t i t u l a r e s  de - 
l a  concesión. 
A r t .  1.545.- El Ayuntamiento podrd disponer l a  coloca - 
ción en lugar v i s i b l e  de l o s  bienes o ins ta lac iones  obje to  - 
de l a  concesi6n, de nna placa numerada con l a s  c a r a c t e r l s t i -  
ces  que s e  establezcan y e n  l a  que s e  expresen, en todo caso, 
l a s  fechas de i n i c i a c i á n  y terminación de1 plazo, 
A r t .  1.546.- Las ins ta lac iones  es tablecidas  en l a  v ía  - 
pGBSiea en v i r tud  de  concesibri ciernanial deberdn soportar  - 
cwantas seruidumbres Ies imponga l a  Administracibn municipa1, 
cem ca rác te r  de se rv ic io  ptiblico, s i n  que por e l l o  s e  paedan 
obtener mejoras en l a s  eondicianes económicas &e l a  cance - 
si&. 
A r t .  1 .547 . -  l. E l  p l iego de condicionesien cada casa, - 
determinard l a s  acciones u omisiones q u e  s e  reputarán infrac 
ciones leuss, graves o muy graves, 
2 .  La re inc~clenciae n l a  misma infracción en e l  curso - 
de  un año determinará que se considere de gravedad superior.  
3.  Las infracciones leves serán sancionables con multa 
de has ta  250 p t s .  y l a s  graves con multa de 250  a 500 p t s .  , 
s i n  pe r ju ic io  de  l a s  que s e  establecen en l o s  respect ivos  - 
p l i e g ~ sd e  condiciones. 
4 .  Las multas podrán imponerse por cada d l a  que perdure 
l a  infraccien.  
5. Las infracciones  muy graves se  saneionardn con l a  r e  
ducción de basta l a  cua r ta  pa r fe  d e l  plazo d e  v i g e n c k  ae  la 
conceci&, l a  primera vez. La reincidencia o r e i t e rac i6n  en 
infracción muy grave determinar& l a  caducidad de l a  sonce - 
si6n.- 
=t. 1.548. - La concesidn se exttnguirb- por : 
lQ - Transcurso d e l  plazo es tablecida .  
2P - Revocaci6n. 
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3P - Caducidad. 
4 Q  - Desis t imiento  d e l  conces ionar io .  
A r t .  1.549.- F ina l izado  e l  plazo d e  l a  concesión,  c a r e c e  
r á  l a  misma, sTn necesidad de  requer imiento ,  d e  v a l o r  o e fec-  
t o  alguno y no podrá acordarse  su prórroga o ampliación por - 
ningún concepto. 
A r t .  1.550.- E l  Órgano municipal  competente podrá revo - 
c a r  l a  concesión a n t e s  d e l  término d e l  p lazo  e s t a b l e c i d o ,  s i  
l o  j u s t i f i c a r e n  c i r c u n s t a n c i a s  sobrevenidas de  orden o i n t e  - 
r é s  públ ico ,  mediante devolución de  l a  p a r t e  proporc iona l  adg  
l a n t a d a  d e l  canon s a t i s f e c h o  y r e sa r c imien to  de  l o s  daños y 
p e r j u i c i o s  cuando procediere .  
A r t .  1.551.- 1. Caducarán l a s  concesiones:  
1Q-  Por e l  f a l l e c i m i e n t o  d e l  conces ionar io ,  s i  en e l  - 
plazo  de  t r e s  meses s i g u i e n t e s  a l a  defunc ión ,  Los herederos  
o l e g a t a r i o s  no mani f ies ten  La t ransmis ión  e fec tuada  y su vo- 
l un t ad  de  cont inuar  l a  concesidn.  
2Q - Por e l  r e t r a s o  por más d e  un mes, r e s p e c t o  de  l a  f e  
cha f i j a d a  para e l  comienzo de  l a  concesión.. 
39 - Por l a  i n t e r rupc ión  por más d e  dos meses d e l  f unc io  
namiento o d e s t i n o  normal d e l  uso concedido s i n  causa j u s t i f z  
cada. 
4 =  - Por l a  causa p r e v i s t a  e n  e l  a r t . 1 . 5 4 7 , 5 .  
2 .  Lo d i spues to  en e l  apar tado  lP d e l  pd r r a fo  a n t e r i o r  , 
s e  en t i ende  s i n  p e r j u i c i o  d e  l a  f a c u l t a d  d e  l a  Corporación de 
denunciar  e l  c o n t r a t o ,  por causa d e l  f a l l e c i m i e n t o .  
A r t .  1.552.- La caducidad determinará e l  c e se  inmediato 
d e  l a  concesión y no da rá  a su t i t u l a r  derecho a reclamar i n -  
demnización d e  daños y p e r j u i c i o s .  
A r t .  1.553.- E1 d e s i s t i m i e n t o  por p a r t e  d e l  concesiona - 
r i o  deberá s e r  puesto en conocimiento d e  l a  Administración m% 
n i c i p a l  con t r e s  meses de  a n t i c i p a c i ó n  cuando menos y no su r -  
t i r á  e f e c t o  h a s t a  que l e  s ea  n o t i f i c a d a  l a  aceptac i6n  por  e l  
Ayuntamiento. E l  d e s i s t i m i e n t o  no da rá  derechp a devolucidn - 
n i  indemnización de  ninguna c l a s e .  
A r t .  1.554.- La dec l a r ac ión  de  caducidad o l a  adopción - 
d e l  acuerdo d e l  a r t . 1550  corresponderd a l  Órgano municipal  - 
que hubiere  otorgado l a  concesión. 
A r t .  1.555.- l. Extinguida la  concesión,  e l  t i t u l a r  debe  
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1Q - Cesar en el uso u ocupación. 
2Q - Retirar las obras o elementos que no deban ser ob- 
jeto de reversión. 
3 2  - Reponer los elementos urbanlsticos afectados por - 
el uso autorizado, a su estado inicial, reparando'en su casq 
los daños causados, previa autorización municipal y bajo la. 
inspección de los Servicios técnicos competentes. 
2. De no cumplir el interesado lo dispuesto en el pdrrg 
fo anterior se llevará a cabo por la Administración munici - 
pal por vla administrativa y con cargo a aquél. 
CAPITULO V 
Ot ras  d i spos i c iones  . 
A r t .  1 .556.-  Las l i c e n c i a s  que no sean o torgadas ,  po 
de legac ión  de l a  A lca ld í a ,  por l o s  P re s iden t e s  de  l a s  Jun 
municipales  de  D i s t r i t o ,  a s í  como l a s  concesiones a  que SI 
r e f i e r e  e l  p r e sen t e  T l t u l o , s e  comunicarán a  l a s  J u n t a s  mui 
c i p a l e s  cor respondien tes  para su conocimiento. 
Art .1 .557.--  Los usos au to r i zados  con a n t e r i o r i d a d  a  
fecha de  v igenc ia  de l a s  p r e sen t e s  normas, s e  r e g i r á n  por 
l a s  condiciones expresadas en l a s  l i c e n c i a s ,  au tor izac ioni  
o  concesiones que, .en:cada ca so ,  s e  hubieren otorgado.  
DEL USO ESPECTAL DE ACERAS Y CALZADAS 
Concepto y c l a s e s  de  vados 
A r t .  1-558.-- 1. Sc en t i ende  por  vado en l a  v f a  pdb l l c a  
toda  modi f icac ión  d e  e s t r u c t u r a  d c  l a  a ce r a  y b o r d i l l o  des-  
t i n a d a  exclusivamente a  f a c i l i t a r  e l  o c c c ~ s <do~  vel i fculos  a  
l o c a l e s  s i t o s  en l a s  f i n c a s  f r e n t e  a l a s  que s c  p r a c t i q u e .  
2 .  Queda prohibifia toda  o t r a  forma dc? aaccso  mediante 
rampas, i n s t a l a c i ó n  p rov i s i ona l  u  c i rcunstclnci i i l  d e  clemcn- 
t o s  m6viles ,  como cuerpos de madera o  m<~tSicl  or;, co locac i6n  
de  l a d r i I l o s ,  a r ena ,  e t c . ,.  s a l v o  que prcivf.imcmtc s e  obtcnqa una au tor izac i f in  e s p c c i a l  
B r t .  1.559.- l .  1,os vados podrdn conccxierse ccm cordc-  
ter indefinido o  con  p r e f i j a d a  duraa i6n .  
2 .  F:I u so  de  unos  y o t r o s  p d r d  sc-r permancnto u hcira- 
r i o .  
3 .  E1 p e t i c i o n a r i o  deber5  i n d i c a r  la clasa dc  vado yrxc 
s o l i c i t e  y, en su  ca so ,  fundamentar dcbfdamentc l a  p c t i c i 6 n .  
A r t .  1 . 5 6 0  .- Los vados de  uso permanente permit. iran l a  
en t r ada  y s a l i d a  d e  vehfcu loa  du ran t e  l a s  v e i n t i c u a t r o  ho-- 
ras &e1 d f a ,  y f r e n t e  a  l o s  mismos no podrd s o r  cstocfondtlo 
v e h f c u h  a lguno ,  n i  s i q u i c r o  e l  &e s i r  t i t u l a r .  
h r t .  1.561 .- 1. Los vados de  uso h o r a r i a  ~ 6 1 0l i m i t a r d n  
e l  es tac ionamiento  f r e n t e  a  l o s  m i s m a s  du r an t e  l a  j o r n a d , ~-  
l a b o r a l  d e l  c s t a h l  ac imien to  d r  que sc tratc. 
2 .  Rn c a s o s  e s p e c i a l e s ,  y p r ev i a  j u s t I i i c a c f ó n ,  [lo--- 
drdn a u t o r i z a r s e  vados d e  uso h o r a r i o  para  horas  dc t r rmina-  
d a s ,  s i n  que e l  namero de  Q s t a s  pueda s e r  s u p c r i o r  a ocho - 
d i a r i a s .  
~ r t1,.5 62 .- LO d i s p u e s t o  en l o s  i i r t l c u l ~ sa nteriores 
no impedird e l  es tac ionamiento  dc vch l cu lo s  f r e n t e  a  l o s  v a  
d a s ,  s iempre que en el p rop io  veh fcu lo  se h a l l e  su conduc-- 
t o r ,  a f i n  d e  d e s p l a z a r l o  cuando s e  p r c c i s c  l a  u t i l i z a c i 6 n  
de1 vada. 
CAPITULO 11 
~e 'las licencias de vados 
Art. 1.563.- 1. Solamente podrán solicitar y, en su ca- 
so, ser titulares de la correspondiente licencia de vado, - 
los propietarios de fincas y los arrendatarios de locales de 
negocio, según que el vado se pida para el servicio de aqué- 
llas o para el uso exclusivo de éstos. 
2. El titular de la licencia será el dnico responsable 
de cuantas obligaciones incumban a los usuarios del vado, -- 
cualesquiera que éstas sean. 
Art. 1.564.- 1. Los vados se autorizarán siempre discrg 
cionalmente y sin perjuicio de tercero. El permiso no crea - 
ningdn derecho subjetivo, y su titular podrá ser reqnerido - 
en todo momento para que lo suprima a su costa y reponga la 
acera a su anterior- estado. 
2. Las obras de construcci6n, reforma o supresión del - 
vado serán realizadas, como norma general, por el contratis- 
ta municipal que tenga adjudicados esta clase de trabajos, o 
bien por el titular del vado, bajo La inspección técnica del 
Ayuntamiento, cuando éste lo autorice expresamente. 
Art. 2.565 .- 1. Para otorgar licencias' de vados podrán 
dividirse los viales de la ciudad en cuatro grupos, que de- 
terminará la Alcaldla. 
2. La clasificacibn vial referida se efectuard, en su 
caso, anualmente, teniendo en menta las necesidades de la 
cir+Iacibn u otros motivos urbanrsticos. 
Art. 1.566 ,- Para obtener la autorización de un vado 
serd necesario acreditar: 
lQ. Respecto de los establecimientos industriales o cg 
merciales y, en general, de toda clase de negocios: 
a), que la fndole de los mismos exija necesariamente - 
la entrada y salida de vehículos, y 
b), que dispongan, a la vez, de espacio libre suficien 
te, con carácter permanente y sin otro destino, con capaci- 
ditd para dos o más camiones. Se exceptúan del cumplimiento 
de este requisito los establecimientos donde deba efectuar- 
'se la carga y descarga de pesos importantes, en cuyo caso - 
deberdn acreditar esta necesidad y, además, la existencia - 
de espacio expresamente reservado con ~arácterp ermanente,- 
para tales operaciones y maniobras y la denominación, núme- 
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ro  y ubicación de l o s  aparatos mecánicos de carga y descarga 
previamente ex i s t en tes ,  que se  destinen a e s t o s  efectos .  
2 Q .  Respecto de l a s  viviendas: 
a ) ,  que s e  t r a t e  de  edi f icación con obligación l ega l  de 
poseer ga ra je  o garaje-aparcamiento, o 
b ) ,  que s e  ac red i t e  poseerlo voluntariamente, con capa- 
cidad para más de t r e s  automóviles, salvo en l a s  edi f icacio-  
nes destinadas a l a  vivienda de una o va r i as  f ami l i a s ,  como 
t o r r e s ,  cha le t s  u o t r a s  andlogas, siempre que no tengan l a  - 
condición de e d i f i c i o  normal de vivienda. 
A r t .  1.567.- 1. Para e l  exacto cumplimiento de l o  dis--  
puesto en e l  a r t í c u l o  a n t e r i o r ,  a  l a  pet ic i6n d e l  vado s e  -- 
acompañará: 
a ) ,  indicación de l  número de vehSculos que pueda conte- 
ner e l  l o c a l ;  
b ) ,  planos de emplazamiento, a escala  1:500, y de l  lo-- 
c a l ,  a esca la  1:10Q, con indicación de l a  pa r t e  que s e  d e s t i  
ne expresamente a a lbergar  l o s  vehiculos o,  en su caso, a la 
carga y descarga, y 
c ) ,  declaración por l a  que e l  pe t i c ionar io  s e  obIiga a 
no usar  e l  l o c a l  para o t r o s  f i n e s  o ac t iv idades .  
2. Los t i t u l a r e s  de vados deberdn declarar  a l a  Adminis 
t r ac ión  municipal e l  número y c a r a c t e r l s t i c a s  de l o s  vehlcu- 
l o s  albergados en e l  respect ivo l o c a l ,  a s í  como l a s  sucesivas 
a l teraciones  que se  produzcan, dentro d e l  d í a  s iguiente  a l a  
obtenci6n de l a  l i c e n c i a  o de producirse l a  a l t e rac ión .  
A r t .  1.568 .- 1. Los t r a s lados ,  amplia.=iones, reduccio-- 
nes o supresiones de vados deberán s o l i c i t a r s e  por su t i t u - -  
l a r .  
2 .  Los t r a s lados  serán considerados como otoraamiento - 
de una nueva l i c e n c i a  de  vado, s i n  pe r ju ic io  de abonar l o s  - 
gastos  que ocasione l a  supresión de l  exis tente .  
3. Las I i cenc ias  para t r a s lados  y ampliaciones de vados 
seguirán e l  mismo t rámite  que l a s  de vados nuevos, inc luso - 
en l a  tasacidn de l o s  derechos y depBsito. 
4 .  Las reducciones se  considerarán supresiones parcia-- 
l e s  y darán lugar ,  en su caso, a l a  reducción d e l  depósito.  
5. Las supresiones, una vez comprobada su rea l i zac ión ,  
dardn lugar ,  a  pet ic idn de su t i t u l a r ,  a  l a  devolución d e l  - 
depósito const i tu ído.  
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A r t .  1.569 .- Las l icc>ncias  de vados sc anulnrdn: 
a ) ,  por no congervar en pe r f ec to  e s t ado  su pavimento o 
p i n t u r a ,  conforme a l o  d i spues to  en e l  a r t .  1574; 
b)  , por no uso o uso indebido d e l  vado; 
c ) ,  por no t e n e r  e l  l o c a l  l a  capacidad exigi<I,i por e l  
a r t .  1566 o no d e s t i n a r s e  plenamente a  l o s  f i n e s  indicados 
por e l  mismo; 
d ) ,  por cambiar l a s  c i r cuns t anc i a s  en base de l a s  que 
s e  concedió l a  l i c e n c i a ,  y  
e), en gene ra l ,  por incumplimiento de cua lqu ie ra  de -- 
l a s  ob l igac iones  impuestas en e s t e  T í t u l o .  
A r t .  1.570.- 1. A e f e c t o s  f i s c a l e s ,  s e  entenderá que - 
l a  longi tud  mínima de l o s  vados e s  de 5 metros,  considcrdn- 
dose l o s  de mayor longi tud  como t a n t o s  vados cuantas  vcces 
quepa d icha  medida en l a  lonqi tud  r e a l  que tengan,  y o t r o  - 
más s i  sobra fracción. '  
2 .  La anchura de l o s  vados, medida en b o r d i l l o ,  no po- 
drd ser supe r io r  en  mbs de una c u a r t a  p a r t e  a l a  que tenga 
e l  acceso a  l a  f i n c a  o l o c a l  a  cuyo uso e s t á  destinado- e l  - 
vado. 
' A r t .  1.571.- Con c a r d c t e r  prev io  a l a  obkcncibn d e  l a  
I i c e n c i a ,  el p e t i c i o n a r i o  deber5 j u s t i f i c a r  e l  haber s a t i s -  
fecho a l  Ayudtamiento: 
a ) ,  l o s  derechos que s e ñ a l a  ia vigente  Ordenanza f i s c a l  
na 19 ( l i c e n c i a s  para cons t rucc iones ,  o b r a s  e i n s t a l a c i o n e s )  
y demds tasas y a r b i t r i o s  que en  cada momento fueren  e x i g i -  
b l e s  ; 
b ) ,  el importe d e l  c o s t e  de l a s  ob ra s ,  s a lvo  l a  a u t o r i -  
zaci6n expresa  d e l  a r t .  1.564,2, 
c), haber consti€uicio e l  dep6s i to  para g a r a n t i z a r  l a  re 
posición de l a  a c e r a ,  caso  &e supres ián  d e l  vado, ca lcu lado  
por l o s  Se rv i c io s  t écn i cos  par t iendo d e l  c o s t e  d e  r econs t rug  
c i ó n  d e  l a  ace ra ,  segdn e l  cuadro de p r e c i o s  v iqente  cn e l  - 
momento de l a  s o l i c i t u d .  Dicho depás i to  deberd s e r  compleme~ 
tado en su  d í a  s i ,  a  j u i c i o  d e l  Ayuntamiento, r e s u l t a r e  iris; 
f i c i e n t e .  
CAPITULO 111 
De l a s  condiciones que deben r e u n i r  l o s  vados 
A r t .  1.572.- 1. Los b o r d i l l o s  d e  l o s  vados de uso perma 
nente deberan s e r  p in tados  de  c o l o r  r o j o  bermellón, y l o s  de 
uso h o r a r i o  con f r a n j a s  r o j a s  y b lancas .  
2 .  Los vados de uso ho ra r io  para horasdeterminadas e s t a  
rán  s u j e t o s  a  l a s  s i g u i e n t e s  prevenciones:  
a ) ,  l a  i nd i cac ión  d e l  h o r a r i o  e s p e c i a l  deberá f i g u r a r  - 
en un d i s c o ,  cuyas c a r a c t e r i s t i c a s  y colocación determinar5 
l a  Administraci6n municipal  con c a r d c t e r  uniforme; 
b ) ,  s i  e l  h o r a r i o  e s p e c i a l  e s t á  comprendido e n t r e  l a s  - 
horas  en que s e  h a l l a  en s e r v i c i o  e l  alumbrado públ ico  de l a  
Ciudad y l a  c a l l e  no t i e n e  l u z ,  o  su alumbrado e s  i n s u f i c i e n  
t e ,  e l  d i s c o  a  que s e  r e f i e r e  e l  pd r r a fo  a n t e r i o r  deberá s e r  
t r anspa ren t e  y  con i luminación i n t e r i o r ,  a l  o b j e t o  de perma- 
necer  encendido durante  d i chas  horas ;  
c ) ,  l a  AIca ld ia ,  no obs t an t e ,  podrá e s t a b l e c e r  l o s  nue- 
vos d i s t i n t i v o s  que es t ime convenientes .  
A r t :  1.573.- l. El  pavimento de  l o s  vados para uso  de - 
vehiculos  h a s t a  t r e s  tone ladas  de peso t o t a l  se rd  igua1  a l  - 
de l a  acera  c i rcundante ,  pero con un cimiento de un espesor  
mínimo de 15 cent lmet ros ,  sobre t e r r e n o  consol idado.  
2 .  Cuando e l  vado s e  d e s t i n e  a l  paso de camiones pesa-- 
dos de más de t r e s  t one l adas ,  deberá t e n e r  un f i rme de ado-- 
quinado de p i ed ra  g r a n i t i c a ,  sobre  c imiento  de hormigón de 
20 cent imet ros  de espesor  mínimo, con d o s i f i c a c i ó n ,  también 
mlnima, de 300 k i l o s  de cemento po r t l and  por metro cúbico de 
hormigón. 
A r t .  1.574.- El  t i t u l a r  d e l  vado vendrá obl igado a :  
a ) ,  l a  conservación d e l  pavimento y de1 d i s c o  seña l i za -  
dor ,  en su  caso ;  
b), p i n t a r  e l  b o r d i l l o  y demás s e ñ a l e s  en  co lo re s  e s t a -  
b l ec idas  en e s t e  T l t u l o ,  siempre que l a  Administración muni- 
c i p a l  l o  e x i j a ,  y, en t oa0  caso ,  una vez a l  año; 
c ) ,  renovar  e l  pavimento t r a n s c u r r i d o  el período d e  amof 
t i z a c i d n  que a  continuación s e  f i j a ,  s a l v o  que l o s  Se rv i c io s  
t écn i cos  competentes seña laren  un nuevo plazo:  
1. Pavimento de l o s e t a s  normales de mortero comprimido: 
doce a h s .  
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2 .  Pavimento adoquinado sobre  1 
3. Pavimento d e  hormigón en ma! 
.. 4 .  Pavimento de  a s f a l t o '  fundidc 
t i c 0  : diec iocho anos. 
5. Pavimento de . l o se t a s  especi í  
d i e z  años. 
6 .  Cualquier  o t r o  t i p o  de pavir 
ace ra  c i rcundante :  e l  mismo período 
f i j a d o  l a  Agrupación de  Vial idad pal 
d ) ,  e f e c t u a r  en e l  vado y a su 
y e x t r a o r d i n a r i a s  que l e  ordene e l  I 
A r t .  1.575.- b. Toda obra de r t  
c i ón  de inmuebles que e x i j a  e l  paso 
l l e v a r á  ane j a  l a  cons t rucc ión  d e l  c< 
f i j a d a  duración y ho ra r io ,  p rev io  el 
r respondientes ,  cuyo permiso s o l i c i l  
o rd ina r io .  
2 .  A e s t e  e f e c t o ,  si  l a  durac i (  
s e i s  meses podrd aprovecharse,  salve 
t r a r i o ,  e l  pavimento e x i s t e n t e ,  perc 
t e n e r l o  t r a n s i t a b l e  para peatones er 
d e r  a l a  recons t rucc ión  d e  l a  acera  
ba jos  que e x i j a n  e l  paso de vehlculc 
S i  l a  duración de  l a s  ob ra s  ex( 
meses, o e x i s t e  denegación municipa: 
c o n s t r u i r s e  con a r r e g l o  a l a s  condi< 
a r t .  1.573. 
CAPITULO IV 
ionamiento de vehlculos y reserva de bandas 
situado de estacionamiento y de parada 
76.- El estacionamiento de vehlculos sólo estará 
la forma y en los lugares que prescriben el C6d' 
ulación, el Título Segundo del Libro Primero de 
zas y la Ordenanza fiscal nQ 17 sobre la tasa -- 
amiento, aparcamiento y parada de vehículos". 
-77 . - Podrán autorizarse, de acuerdo con lo que - 
Ordenanza fiscal nP 17, reservas especiales: 
andas de situado para los vehículos de servicios 
stacionamiento y parada en lugares determinados 
r operaciones de carga y descarga o el acceso a 
dencias, iglesias, salas de espectáculos, cines, 
alaciones deportivas, edificios públicos, sedes 
oficiales y establecimientos análogos, siempre 
S público lo exigiere y no dificulten la circula 
78.- No podrán autorizarse reservas especiales 
situado para vehlculos de servicios públicos si 
e no acredita previamente: 
itularidad de la concesibn; 
recuencia en la prestación del servicio; 
e trata de servicios interurbanos, con frecuen-- 
a media hora , disponer de local o locales id&- 
nder a los usuarios del servicio. 
-'9 , - Para autorizar reservas especiales de esta- 
parada en lugares determinados se exigird, se-- 
, que el solicitante acredite los siguientes ex- 
as reservas para facilitar las operaciones de -- 
rga : 
de acuerdo con lo dispuesto en el p&ir. b) del 
bdigo da la Circulacián, rednen los requisitos - 
en el art. 239. 
olumen y frecuencia de las operaciones a reali-- 
za de las mismas, pesos que se levantan y trans- 
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c), los elementos (grfias, polipastos, maquinaria de el5 
vación y transporte) de que se dispone. 
2 Q .  En los hoteles, residencias y establecimientos aná- 
logos, que tengan una capacidad fija para quinientas personas, 
o se pruebe en forma suficiente el realizarse gran nGmero de 
paradas de coches frente a dichos establecimientos. 
3Q.  En las salas de espectáculos, cines, teatros, insta- 
laciones deportivas y análogas, la justificación de lo que -- 
exigen las necesidades colectivas, limitándose la reserva a - 
las horas de entrada y salida de los mismos. 
Art.1.580 .- 1.Las reservas especiales a que se refiere 
este capítulo prohibirán el estacionamiento durante el hora- 
rio que en cada caso'señale y cuya indicacih deberá figurar 
en discos uniformes que determinará el Ayuntamiento, en con- 
diciones andlogas a las establecidas en el párr. 2 del art. 
1.572 
2. El bordillo'de estas reservas especiales deberá pin-- 
tarse de color azul contínuo, si el estacionamiento se halla 
prohibido durante todo el dla, y rayado si la prohibición --- 
afecta sólo a un horario determinado. 
Art.1.581 .- Las reservas especiales se otorgarán siem-- 
pre con carácter discrecional, no crean ningdn derecho subje- 
tivo a favor de su titular y podrán ser modificadas por la Al 
caldla tantas veces como lo requieran las necesidades del trg 
fi co . 
Art. 1.582 .- Ademas de las prescripciones de este epfgra 
fe, se aplicarán a las licencias de reservas especiales las - 
disposiciones sobre vados contenidas en los arts. 1568, 1569 
Y 1574. 
CAPITULO V 
De l a s  sanciones 
A r t .  1.583 .- 1. E l  que construya un vado o  señale una - 
reserva espec ia l  s i n  haber obtenido l a  correspondiente l i c e n  
c i a ,  será  requerido por l a  Administración municipal para que, 
en e l  plazo de quince d í a s ,  reponga, a  su cos ta ,  l a  acera a  - 
su estado an te r io r .  
2 .  Sin embargo, s i  e l  vado o  l a  reserva reúnen l o s  r e q u i  
s i t o s  es tablecidos  en e s t a  Sección e l  i n f r a c t o r  podrá, dentro 
d e l  plazo indicado, s o l i c i t a r  l a  oportuna l i c e n c i a ,  previo pa  
go de derechos dobles. 
3. Transcurrido dicho plazo s i n  haber so l i c i t ado  l a  lim 
c i a  o  repuesto l a  acera a  su estado a n t e r i o r ,  l a  Alcaldía im-- 
pondrá a l  i n f r a c t o r  una multa de 5 0 0  pesetas  t an tas  veces c g  
mo dfas  p e r s i s t a  en l a  infracción.  
Art.1.584 .- 1. En e l  caso de incumplimiento t o t a l  o  pay 
c i a l  de l o  es tablecido en e l  art .1574 e l  t i t u l a r  de l  vado se 
rá requerido por l a  Administración municipal para que, en e l  
plazo de ocho d í a s ,  subsane l a  defectuosa conservación de l  v a  
do. 
2 .  Transcurrido dicho plazo, de p e r s i s t i r  e l  t i t u l a r  en 
l a  infracción,  s e  l e  impondrá por l a  Alcaldía una multa de -- 
250  pesetas  t a n t a s  veces como d í a s  p e r s i s t a  en l a  misma. 
Art.1.585 .- S i  t ranscurr idos  t r e i n t a  d l a s  e l  t i t u l a r  -- 
de l  vado no hubiera dado cumplimiento a  l o  es tablecido en l o s  
dos a r t l c u l o s  an te r io res ,  será  rea l izada l a  obra a  su cos ta  - 
por e l  Ayuntamiento. 
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USO DEL ALCANTARILLADO 
CAPITULO PRELIMINAR 
Art. 1.586.- E1 presente Título regula las condiciones 
a las que deberá ajustarse el uso de la red de alcantarilla 
do y de sus obras e instalaciones complementarias en la cig 
dad de Barcelona. 
Art. 1.587.- A efectos de estas Ordenanzas se entende- 
rá: 
- Por red de alcantarillado, el conjunto de conductos 
o instalaciones que en el subsuelo de la ciudad sirven para 
la evacuación de las aguas residuales y pluviales. 
- Por alcantarilla pública, todo conducto subterráneo 
construido o  aceptad^ por el Ayuntamiento para servicio ge- 
neral de la Ciudad o de una parte de la misma y cuya limpie 
za y conservació-n realiza la AdministraciBn *municipal. 
- Por albañal, aquel conducto subterrheo colocado --- 
transversalmente a la vla pública, que sirve para transpor- 
tar,las aguas residuales o pluviales desde un edificio o -- 
finca a una alcantarilla pública. 
- Por albañal longitudinal, aquel albañal que en todo 
o en parte discurre a lo largo de la vla pública, lo que le 
permite admitir acometidas de albañales de las fincas del - 
recorrido. 
. - Por imbornal, las instalaciones campuestas de boca,- 
pozo de caída y conducción hasta la red de alcantarillada, 
destinadas a recoger y transportar a la alcantarilla públi- 
ca las aguas superficiaIes de escorrentía en una vZa públi- 
ca. 
CAPITULO 1 
Disposiciones generales 
Art.1.588 .- En toda vía páblica municipal, la construc 
ción de la alcantarilla deberá preceder o, cuando menos, ser- 
simultánea, si ello fuese técnicamente aconsejable, a la del 
pavimento definitivo correspondiente. 
Art. 1.589 .- La construcción del alcantarillado, elemen- 
to fundamental de urbanización, implicará la imposición de -- 
contribuciones especiales. 
. Art.1.590 .- 1. Podrá autorizarse a los particulares pa- 
ra construir por-SI mismos tramos de alcantarilla en la vía - 
pública, de conformidad con lo dispuesto en el art. 42 de la 
Ley especial de este Municipio y en los arts. 92 a 96 del Re- 
glamento de organización y Administración del mismo. 
2. En tales casos el particular podrá solicitar del Ayun 
-tamiento la redacción del correspondiente proyecto o bien de 
berá presentar un proyecto detallado de la obra que habrá de 
ser informado por el Servicio de Alcantarillado y una vez --- 
aprobado por el Ayuntamiento ejecutarse bajo inspección muni- 
cipal, a cuyo efecto el solicitante habrd de ingresar el 3 8-  
del importe presupuesto de la obra en concepto de inspección 
y direccisn de la misma a cargo de personal técnico municipal, 
y depositar el 10 % del expresado importe como garantía, que 
le será devuelto una vez recibida definitivamente dicha obra. 
CAPITULO 11 
Obligatoriedad del uso de la red de alcantarillado 
Art. 1.59L.- 1. Los edificios existentes o que se cons 
truyan en fincas con fachada frente a la que exista alcanta 
rillado público, deberán verter a éste sus aguas pluviales- 
y residuales a través del correspondiente albañal, siempre 
que dichas aguas reunan las condiciones físico-químicas exi 
gidas en este Título. 
2. Si la finca tiene fachada a más de una vla pública, 
el propietario podrá escoger la alcantarilla pública a la - 
que haya de desaguar aquélla. 
Art. 1.592 .- cuando no exista alcantarilla pública --- 
frente a la finca, pero sí a una distancia inferior a 100 - 
metros, el propietario deberá conducir las aguas a -dicha al 
cantarilla mediante.la construcción de un albañal Lonqitudi 
nal, el cual podrá solicitarse y construirse mancomunadamen 
te por todos los propietarios de fincas situadas en dicha = 
tramo. Esta distancia se medirá a partir de,la arista de la 
finca (intersección del linde del solar más próximo a la al- 
cantarilla con la línea de fachada), y siguiendo las alinea 
ciones de los viales afectados por la construcción del lon- 
gitudinal. 
Art. 1.593.- 1. Los propietarios de aquellos edificios 
ya construidos a la entrada en vigor de las presentesnormas 
se ajustarán a las prevenciones siguientes: 
a), si tuviesen desagde por medio de pozo negro o fosa 
séptica y cuya conexión a la red de alcantarillado sea téc- 
nicamente posible, vienei.obligados a enlazar dicho desagñe 
con la misma, a través del albañal correspondiente, a modi- 
ficar la red interior de la finca para conectarla con el re 
ferido albañal y a cegar el antiguo sistema. En tal caso, - 
transcurrido que sea el plazo de un mes a partir del reque- 
rimiento que al efecto deberá dirigir la Administracih mu- 
nicipal al propietario interesado, sin que éste haya solic' 
tado el albaiial de desagñe, el Ayuntamiento procederá a su 
construcción con cargo a aquél, hasta la línea de  fachada;^ 
aplicará el arbitrio con fin no fiscal sobre pozos absorben 
tes con los recargos que procedan, hasta tanto no se moáifL 
que la red interior y se ciegue el antiguo sistema de mane- 
. ra que el desagñe al albañal sea correcto; 
b), si tales edificios tuviesen desagfie a cielo abier- 
to directa o indirectamente sin tratamiento previo o con -- 
cualquier &~temad e tratamiento incorrecto que produzca un 
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vertido anómalo, vienen obligados a enlazar dicho desaque - 
con la red de alc: antarillado salvo que se trate del supuesto 
del párr. 2 del ai rt. 1594 en que se admite provisionalmente 
un tratamiento pr sevio. Transcurrido que sea el plazo de un - 
mes a partir del requerimiento que al efecto deberá dirigir 
la Administraci6ci municipal al propietario interesado, sin - 
que éste haya el1 minado e1 vertido anómalo, u solicitado el 
albañal de desagtl e, el Ayuntamiento procederá a su construc- 
ción con cargo a aquél, aplicándose las sanciones que proce- 
dan hasta tanto ri o modifique su red interior para su empalme 
correcto al albar[ al, independientemente de las a que hubiere 
lugar por vertidc)  a cielo abierto. 
2. La obligc1 ci6n establecida en este artfcirlo s6lo será 
exigible cuando E! n la vfa pública a la que tenga fachada el 
edificio exista ad cantarilla pGblica o cuando la hubiere a - 
distancia inferic> r a 100 metros, medidos conforme a lo dis-- 
puesto en el artf: culo anterior, en cuyo supuesto la conduc-- 
ción de las aguas;  a la alcantarilla deberá efectuarse a tra- 
vés del correspori diente albañal longitudinal a que dicho prc 
cepta se refiere. 
Art. 1.594.- 1. Cuando la distancia desde la arista a - 
la alcantarilla, medida conforme a lo establecido en el art. 
144  0 sea superior-  a 100 metros, no se autorizar& 13 edifica- 
ción del solar, 5; alvo que el propietario previamente o al -- 
mismo tiempo que la solicitud de licencia de edificación,pre 
sente proyecto de ! desagíie que deberá ser aprobado por el -- 
Ayuntamiento y seL  comprometa a real5zarlo en el plazo que se 
le señale. 
2. En caso cl e viviendas unifamiliares en zonas carentes 
de aIcantarilladc> u otros casos excepcionales, el Ayuntamien 
to podrá autorizii r Ia depuraci6n completa inaividual de las 
aguas reciauales o el vertido a cielo abierto de las aguas - 
pluviales, sin pc trjuicio de la obligaci6n de empalmar a la - 
alcantarilla públ ica cuando ésta se construya, tal como se - 
dispone en el art.  . 1601 
CAP I TUL 
Albaiial'es y albañ 
Art. 1.595.- 1. La condu 
alcantarilla pííblica podrá ef 
te albañal longitudinal. 
2. Podrá autorizarse el 
través de un solo albañal si 
siempre que la servidumbre o 
constituyan sean debidamente 
Propiedad. 
Art. -1.596.- Serán condi 
sión de1 permiso de construcc 
ñal longitudinal: 1 
lP. Que el efluente prev 
sico-qulmicas que se especifi 
2P. Que la alcantarilla 
3P. Cuando deba empalmar 
se exigirá previo acuerdo ent 
tario de aquél para contribui 
cen en la fecha de la colicit 
que'ocasian6 al citado propie 
que origine la conservación f 
ción de las cantidades que de 
conceptos se estará a lo d i s ~  
Art. 1.597.- l. El solic 
o d$ albañal longitudinal pre 
desagtie interior del edificio 
de 1:100 o 1:50, detallando e 
les y la ventilaci6n aérea. 
2. Además de guardar en 
nes y dimensiones adecuadas F 
cumplirse las siguientes prev 
A) - Todos los aparatos 
instalaciones tendrán su prop 
tancias que aconsejen otra co 
un sifón por cada bajante o b 
edificio para evitar el paso 
B l  - Entre la acometida 
del edificio se dispondrá O M ~ ~ ~ C V L ILCUUS~LI<~I ~ C- ~ L L =  
ventilación sin sifón ni cierre alguno que sobrepase en dos 
metros el últim plano accesible del edificio y que deberá 
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situarse como mínimo a otros dos metros de distancia de los 
predios vecinos. Por la referida taberla podrzn conducirse - 
las aguas pluviales siempre que respetando la libre ventila- 
ción, los puntos laterales de recogida, estén debidamente -- 
protegidos por sifones o rejas que impidan el paso de múri-- 
dos. 
C }  - Las bajantes del edificio podrdn servir para ven- 
1aciÓn aérea, sustituyendo a la tubería destinada a este fin, 
en cuyo caso deberán cumplir las condiciones que se exigen - 
en e1 apartado anterior. 
DI - En los edificios ya construídos, las conducciones 
de aguas pluviales podrán ser utilizadas como chimeneas de - 
ventilación cuando sean susceptibles de adaptarse a las con- 
diciones señaladas en los epígrafes anteriores y siempre que 
desagilen directamente al albañal. 
Art, 1,598.- 1. Sin perjaicfo de lo dispuesto en el --- 
párr. 3 del art.1601 para el supuesto a que el mismo se re- 
fiere, el Ayuntamiento coñstruirS los albañales en el trayec 
to comprendido entre la alcantarilla pGblica y la fachada de 
la finca y procederá a la reposición del pavlmento, todo --- 
ello a cargo del propietario y de acuerdo con el Cuadra de - 
Precios unitarios aprobado por la Corporación a la sazón vi- 
gente. 
2. Las obras darán comienzo dentro de los quince días - 
siguientes al de la jus+3icación de haberse efectuado los il 
gresos previstos en ras Ordenanzas fiscales por los derechas 
de licencia y como depósito del coste de la obra. 
Art. 1.599.-. La construcción de Ia parte del albaña1 en 
el interior de la finca hasta el paramento externo de su fa- 
chada, deberá llevarse a cabo por el peticionario, quien ven 
drá obligado a observar las indfcaciones que al efecto farm~ 
le la Inspección técnica municipal para que pueda realizarse 
debidamente la conexión can el albañal exterior y se cumplan 
las prevenciones del art. 1597 de estas Ordenanzas. 
Art. 1.600.- 1. Quienes hayan abtenido licencia para la 
construcción de un albañal longitudinal y siempre que la sec 
ción y el caudal lo permitan, quedan obIigados a admitir en 
el mismo aguas públicas y las procedentes de fi ncac de aque- 
llos particulares que obtengan la correspondiente autoriza-- 
ción municipa1, para la que previamente habrán Cte asumir la 
obIiqaciÓn de contribuir a los gastos ocasionados-por la --- 
construcción de dicho albañal Iongitudinal y los que origine 
su conseruaci6n, de forma que el importe de una y otra recul 
ten costeados por cuantos lo utilicen. 
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2. El reparto del coste entre los usuarios de un alba-- 
ñal longitudinal particular se ajustar6 a lo que en cada ca- 
so convengan los propietarios respectivos y,de no haber acu- 
do, a lo que decida la Administración municipal, que reparti 
rá el coste de construcción y conservación del albañal en -- 
tantas partes iguales como acometidas reales tenga el alba-- 
ñal, prescindiendo, en su casor del hecho de que cada una de 
aqutllas tengan a su vez otras acometidas subsidiarias. La - 
contribución al coste de construcci6n de un albañal longitu- 
dinal que realice todo nuevo usuario se repartir5 por igual 
entre el propietario inicial y los dembs usuarios que hayan 
satisfecho su aportación por ese concepto hasta aquel momen- 
to. 
3. El Ayuntamiento, al variar la disposición de las --- 
vías p6blicas, podrá ordenar la modificación o variación del 
emplazamiento del albañal longitudinal, sin derecho por par- 
te de los interesadas a indemnización aIguna. 
Art. 1.601.- 1; Al llevarse a cabo las obras de cons--- 
trucción de nuevas alcantarillas pCiblicas, se anularán todos 
los desagfles particulares que con car5cter provisional (alba 
ñales longitudinales o empalmes a los mismos) se hubieran  :a
torizado para las fincas situadas frente a aquéllas, siendo 
obligatorio el empalme directo a las mismas. 
. 2. Paraaquellos edificios o Solares que tuvieren desa- 
gñe provisional se establecen las normas siquientes: 
A )  - Si la nueva alcantarilla en construccibn discurrie 
se a una profundidad igual o menor de 2,50 metros respecto - 
de la rasante de la vfa pública no se permitirá la construc- 
ci6n de albañales de desagiie a la nueva alcantarilla desde - 
que se inicien las obras de pavimentacidn de dicha vía hasta 
termi- 
:i6n de 
30 mec- 
EJ - SL la nueva alcantarilLa discurriera a profundidad 
mayar de 2,50 metros respecto de la rasante de la vía pbbli- 
ca, podrán autorizarse albañales de desagñe a la nueva alcan 
tarilla aurznte el perfodo señalado en el epfgrafe anterior, 
siempre que técnicamente sea posible llevar a cabo la cons-- 
trucción del albañal en mina, de manera que el nuevo pavimen 
to de la calzada no pueda sufrir deterioro en un período d e  
tres años, contados en 1o forma indicada en dicho epfgrafe. 
C) - Lo dispuesto en los dos eplgrafes anteriores, se - 
entenderá sin perjuicio de cuanto establecen los arts.1668,2 
y 1.712 de las Ordenanzas munfcipales. 
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S n e c e s a r i a s  para  l o s  empalmes a  nuevas a l c a r  
e l  perfodo de  cons t rucc ión  de  é s t a s ,  s e  l l e -  
e l  C o n t r a t i s t a  a d j u d i c a t a r i o  de l a  cons t ruc-  
l c a n t a r i l l a s .  A t a l  f i n  s e  v a l o r a r á  indepen-- 
, a l b a ñ a l  y e l  p r o p i e t a r i o  r e s p e c t i v o  deber5 - 
,yuntamiento e l  importe de aquél  para  su  abono 
dj u d i c a t a r i o .  
- 1. En cua lqu i e r  o t r o  t i p o  de empalme a  l a  - 
~ l i c as e  segui rán  l a s  a n t e r i o r e s  normas, s i n  - 
que l a s  de c a r á c t e r  f i s c a l  que,en su  caso,de- 
c l a s e  de ob ra s  s e  observará  l o  d i spues to  en - 
I y s i g u i e n t e s d e  e s t a s  Ordenanzas, r e l a t i v o s  a  
: an j a s .  
- 1. La l impieza y r epa rac ión  de l o s  desagdes 
l l e v a r á  a  cabo por su s  p r o p i e t a r i o s ,  p r ev i a  - 
oportuna l i c e n c i a  municipal :  no o b s t a n t e ,  po- 
p e  d ichos  t r a b a j a s  sean r e a l i z a d o s  por e l  --- 
I g a s t o s  a cargo  de  aqué l l o s .  
;e observase alguna anomalfa o  de spe r f ec to  que 
.a a lguna obra de r epa rac ión  o  l impieza de a l -  
p i e r  c l a s e ,  s e  r e q u e r i r 3  a l  p r o p i e t a r i o  para 
p r ev i a  l i c e n c i a ,  en e l  p lazo  que s e  s e ñ a l e , p ~  
i haberse  r e a l i z a d o ,  l a  Administración munici- 
i e r  a  d icha  l impieza o  reparac ión  con cargo  a l  
l l a r  d e l  a l b a ñ a l .  
ra tase  de  un a l b a ñ a l  l o n g i t u d i n a l  en e l  que -- 
? un empalme, e l  responsable  a n t e  e l  Ayunta--- 
npieza y  conservación s e r á  Gnica y  exc lus iva- -  
: a r i o  t i t u l a r  de  d icho  a l b a ñ a l ,  s i n  p e r j u i c i o  
r e p a.r t i r  e n t r e  todos  l o s  u sua r io s  l o s  g a s t o s  ;ione 
raci6n o  l impieza  por l a  Administración muni- 
r e f i e r en  los p á r r a f o s  a n t e r i o r e s ,  comprenderá 
no de decagile s i t u a d o  en l a  v f a  pfjblica, de--- 
a  cabo por  e l  p r o p i e t a r i o  I a s  de1  trama co-. -- 
t i n t e r i o r  de l a  f i n c a .  
.- E l  Ayuntamiento s e  r e se rva  e l  derecho de  .-  d 
7fa púb l i ca  por sf o  a  Eravés de  empresas a d j g  
xuier t r a b a j o  de construcc16nF reparac ión  o  -- 
iña lec  a de remoción o  r epos i c idn  de pevimen-- 
>r aqué l lo s .  
CAPITULO IV 
USO de la red de alcantarillado 
Art. 1.605.- 1. Cuando el nivel del. desaque particular 
no permita la conducción a la alcantarilla por gravedad, la 
elevación de las aguas deberá ser realizada por el propieta 
rio de la finca. . . 
2. En ningfin caso podrá exigirse al Ayuntamiento res-- 
ponsabilidad alguna por el hecho de que a través del alba-- 
ñal de desagiie puedan penetrar a una finca particular, ---- 
aguas procedentes de la alcantarilla pfiblica. 
Art. -606.-'~ueda totalmente prohibido verter directa 
o indirectamente a la red de alcantarillado cualquiera de - 
los siguientes productos: 
l0 - Gasolina, .benceno, naftaleno, fuel-oil, petróleo, 
aceites volátiles, o cualquier otro sólido, llquido o gas,- 
inflamable o explosivo, en cantidad alguna. 
2Q - Cualquier sólido, liquido o gas tókico o venenoso, 
ya sea puro o mezclado con otros resfduos, en cantidad que 
puedan constituir un peligro para el personal encargado de 
la limpieza y conservación de la red u ocasionar alguna mo- 
lestia pííblica. 
3Q - Aguas residuales con valor de ph inferior a 5,5 o 
superior a 9,5 que tenga alguna propiedad corrosiva capaz - 
de causar daños o perjudicar los materiales con los que es- 
tdn construidas las alcantarillas y albañales, al equipo o 
al personal encargado de la limpieza y conservación. 
- Sustancias sólidas o viscosas en cantidades o me- 
didaStales que sean capaces de causar obstrucción en la co 
rriente de las aguas en las alcantarillas, u obstaculizar - 
los trabajos de conservación y limpieza de la red de alcan- 
tarillado, como: cenizas, carbonilla, arena, barro, pajarvi 
rutas, metal, vidrio, trapos, plumas, alquitrán, plásticos, 
madera, basura, sangre, estiércol, desperdicios de animales, 
pelo, vfsceras, piezas de vajilla, envases de papel y otras 
análogas, ya sean enteras o trituradas por molinos de des-- 
o vapor a temperatura mayor 
,-,-..---- y pinturas cualquiera que - 
sea su proporción. 
7= - Carburo cálcico cualquiera que sea su proporción. 
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. 8P - Su l fu ros  excediendo 5 ppm. (1) en S .  
g p  - Cianuros excediendo 2 ppm. (1) en CN. 
10 - Formaldeidos excediendo 20 ppm. (1) en HCHO. 
11 - ~ i ó x i d od e Azufre excediendo 5 ppm. (1) en S02. 
12 - Vert idos  compuestos por mater ias  g ra sa s  o a c e i t e s  
minerales  o vege t a l e s  excediendo 250 ppm. ( l) ,m edido como 
grasa  t o t a l .  
13 - Vert idos  concentrados de procesos de galvanizado 
o ác idos  concentrados de t r a t amien to  de h i e r r o .  
1 4  - Gases procedentes  de escapes de motores de explo- 
s ión.  
15 - Líquidos que contengan productos s u s c e p t i b l e s  de 
p r e c i p i t a r  o depos i t a r se  en l a  red  de a l c a n t a r i l l a d o  o de - 
reacc ionar  con l a s  aguas de é s t a ,  produciendo sus t anc i a s  -- 
comprendidas en cua lqu ie ra  de l o s  apar tados  d e l  presente  a r  
t í c u l o .  
16 - Sus t anc i a s  que puedan pe r tu rba r  l a  buena marcha - 
de una i n s t a l a c i ó n  de depuración de aguas r e s i d u a l e s .  
17 - E n  genera l  todas  a q u e l l a s  s u s t a n c i a s  comprendidas 
en e l  Anexo nP 2 d e l  Reglamento de  ac t iv idades  moles tas ,  i n  
sa lub re s ,  nocivas y p e l i g r o s a s  de 30 de noviembre de 1961,- 
con l a s  concent rac iones  máximas que en dicho Anexo s e  seña- 
l a n .  
A r t .  1.607.- S in  p e r j u i c i o  de l a s  sanciones y responsa  
b i l i d a d e s  a  que hubiera  l u g a r ,  cua lqu ie r  v e r t i d o  a l  a l c a n t a  
r i l l a d o  p6bl ico  que posea alguna de l a s  c a r a c t e r í s t i c a s  de- 
f i n i d a s  en e l  a r t í c u l o  a n t e r i o r ,  dará  l uga r  a  que l a  Admi-- 
n i s t r a c i ó n  municipal adopte alguna o algunas de l a s  siguien_ 
t e s  medidas: 
a ) ,  p r o h i b i r  to ta lmente  e l  v e r t i d o  cuando s e  t r a t e  de 
mater ias  no c o r r e g i b l e s  a  t r a v é s  d e l  oportuno t r a t amien to ;  
b ) ,  e x i g i r  un t r a t amien to  previo  que permita concen--- 
t r ac iones  comprendidas dent ro  de l o s  l í m i t e s  t o l e r ados ;  
c ) ,  e x i g i r  e l  pago an t i c ipado  de l o s  c o s t e s  adiciona--  
l e s  que e x i j a n  l a  pro tecc ión  de l a s  ob ra s  de f á b r i c a  e in s -  
t a l a c i o n e s  y d e l  personal .  
A r t .  1 . 608 . -  1. En e l  caso  de que s e  a u t o r i c e  un t r a t a  
miento previo  de l o s  v e r t i d o s ,  o  b ien  un c o n t r o l  de cankida  
(1) P a r t e s  por mi l lón  
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des, el proyecto de las instalaciones necesarias 
deberá ser aprobado-por la Administración municir 
qar la licencia correspondiente. 
2. Los apartados de registro, medi'da, contrc 
de muestras exigidos deberán situarse en lugar ac 
seguro, previamente señalado en los planos del pr 
3. La construcción, instalación y mantenimi~ 
instalaciones y tratamientos correrán a cargo del 
rio y podrán ser revisados periódicamente por la 
ción municipal. 
Art. 1.609.- LO'S daños y perjuicios que pudj 
varse de un vertido prohibido definido en el art. 
rán imputados totalmente al causante del mismo. 
Art. 1.610.- Los análisis y pruebas para con 
caracterlsticas de los vertidos, se efectuarán dc 
con los Métodos Standard adoptados por el Laborat 
cipal. Tales análisis y comprobaciones se llevar: 
bajo la dirección técnica de dicho Laboratorio er 
ción con el Servicio de Alcantarillado. 
Art. 1.611.- La Administración municipal apr 
pos normalizados para los casos más frecuentes dc 
zación, neutraliza~ión,a lmacenamiento de llquidc 
do absolutamente prohibido, para separadores de 
aceites y para decantadores de selidos, pudiendo 
qo el interesado proponer otro sistema distinto c 
en todo caso, ser objeto de aprobación municipal. 
Art. 1.612.- Sin perjuicio del cumplimiento 
so de lo dispuesto en los arts. 1606 y 1607 r en i 
con las caracterlsticas y tratamientó particular 
tidos, el Ayuntamiento podrá proponer a la insta1 
estaciones para el servicio de depuraci6n y tratz 
neral de aquéllos cuya prestación podrd dar luqai 
sición de las correspondientes exacciones. 
CAPITULO V 
De la inspección 
Art. 1.613.- 1. A fin de poder realizar su cometido en 
orden a la observación, medida, toma de muestras, examen de 
vertidos y cumplimiento de lo establecido en este Tftulo, - 
la Inspección técnica del Servicio de Alcantarillado, ten-- 
drá libre acceso a los locales en los que se produzcan ver- 
tidos a las alcantarillas. La Inspección no podrá investi-- 
gar sin embargo, los procesos de fabricación, salvo aque--- 
110s particulares de los mismos que tengan una relación di- 
recta con el tipo y causa del vertido a las alcantarillas o 
con el sistema de tratamiento del mismo. 
2. La propia Inspección podrá también penetrar en aque 
llas propiedades privadas sobre las que el Ayuntamiento ma5 
tenga alguna servidumbre de paso de aguas, por tratarse de 
sobrantes de vía pGblica procedentes de antiguos torrentes, 
a fin de llevar a cabo los servicios de inspección, observa 
ción, medición, toma de muestras, reparación, limpieza y -- 
mantenimiento de cualquier parte de la instalación de alcan 
tarillado que esté situado dentro de los límites de dicha - 
servidumbre. Los propietarios de dichas fincas mantendrán - 
siempre expedita la entrada a los puntos de acceso al alcap 
tarillado. 
Art. 1.614.- 1. En todos los actos de inspección, los 
funcionarios encargados de la misma, deberán exhibir el do- 
cumento que les acredite para la práctica de aquéllos. 
2 .  Del resultado de la inspección se levantar5 acta d~ 
plicada que firmarán con el Inspector y la persona con ---- 
quien se entienda la diligencia, a la que se entregará uno 
de los ejemplares. 
CAPITULO VI 
Infracciones y sanciones 
Art. 1.615.- Se estimarán infracciones y serán objeto - 
de corrección administrativa: 
a), la construccián y modificaci6n de alcantarillas, al 
bañales o conexiones a la red y de instalaciones anejas a la 
misma, aunque unos y otros fuesen de propiedad particular -- 
sin obtener previa licencia municipal o sin ajustarse a las 
condiciones señaladas en la que hubiese sido concedida, o a 
los requisitos generales de este Titulo; 
b), el uso de la red de alcantarillado, albañales, cong 
xiones o instalaciones anejas sin previa licencia, o sin --- 
ajustarse a las condiciones de la misma o a las disposicio-- 
nes de este Titulo;. 
c), los daños 'a,l a red de alcantarillado, sus albañales, 
obras e instalaciones de toda clase, ya sean causados mali-- 
ciosamente o por negligencia; 
d), cualquier otro incumplimiento de 10,dispuesto en -- 
los preceptos del presente Título. 
Art. 1.616.- Responderán de las infrac8iones: 
1Q - En los supuestos de los apartados a) y b) del artg 
culo anterior, los obligados a obtener la licencia omitida o, 
en su caso, los titulares de la misma. 
2Q - En el caso del apartado c) del propio artículo, el 
causante de los daños, y 
. 3Q - En el supuesto del apartado d) de dicho artlcu10,- 
las personas a quienes fuese imputable el Incumplimiento. 
Art. 1.617.- 1. Todo daño a las obras e instalaciones - 
de la red o anejas a la misma constituirá al causante del -- 
mismo en la obligación de reparar el daño causado y reponer 
dichas obras o instalaciones a su anterior estado, sin per-- 
juicio, además, de imponerse al mismo la sanción correspon-- 
diente y de serle exigidas las demás responsabilidades a que 
hubiera lugar. 
2 .  La reparación y reposición deberán ejecutarse por el 
infractor dentro del plazo que al efecto le señale la Admi-- 
.nistración, o por esta misma a cargo de aquél, segíin estime 
más conveniente la Autoridad municipal. También se procederá 
a la ejecución subsidiaria por el Ayuntamiento cuando, de--- 
biendo ejecutarse la obra por el infractor, éste no la lleve 
a cabo dentro del plazo que se le hubiere señalado. 
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Art. 1.618.- 1. Las infracciones serán sancionadas con 
multas hasta el máximo autorizado por la legislación vigen- 
te. 
2. Dentro de dicha limitación la cuantfa de la multa - 
será fijada discrecionalmente atendida la gravedad de la ip 
fracción, el perjuicio ocasionado a los intereses generales, 
el grado de culpabilidad y las demás circunstancias que col 
curran. 
Art. 1.619 .- 1. Además de la imposición de multas, en 
caso de infracción, podrán decretarse, segGn proceda, las - 
siguientes medidas: 
a), ordenar suspensión de los trabajos de ejecución de 
la obra o instalación indebidamente realizados; 
b), ordenar al infractor que, en el plazo que se seña- 
le, presente la solicitud de licencia ajustada a los térmi- 
nos de este Título; 
c), ordenar al infractor que, en el plazo que al efec- 
to se señale, introduzca en las obras e instalaciones real' 
zadas, las rectificaciones precisas para ajustarlas a las 
condiciones de la licencia o a las disposiciones de este TL 
tulo; 
d), ordenar al infractor que, en el plazo que se fije, 
proceda a la reparación de los daños, a la reposición de -- 
las obras e instalaciones a su estado anterior o a la demo- 
lición de lo indebidamente construído o instalado; 
e), disponer la reparación, reposición o demolición de 
dichas obras e instalaciones por las brigadas municipales o 
a través de la correspondiente contrata, a cargo, en todo - 
caso, del infractor; 
f), impedir los usos.indebidos para los que no se hu-- 
biese obtenido licencia o que no se ajustasen a las condi-- 
ciones.de la misma y a las disposiciones de estas Ordenan-- 
zas. 
2. Los plazos a que se refieren los apartados b), c) y 
d) del párrafo anterior serán prudencialmente fijados aten- 
diendo lo que sea objeto de la orden. 
Art. 1.620.- En casos de incumplimiento de las órdenes 
a que se refieren los apartados a), b) , c) , d) y f-) del p6- 
rrafo 1 del artfculo anterior y sin perjuicio de la adop--- 
ción de medidas para su ejecución subsidiaria, podrán impo- 
nerse multas coercitivas reiterables por lapsos de tiempo - 
suficientes para el cumplimiento de lo ordenado. 
Art. 1.621.- 1. La potestad sancionadora corresponder5 
al Alcalde, quien podrá delegar tanto la imposición de mul- 
tas como la adopción de las medidas previstas en el art.1618 
en el Delegado de Servicios competente. 
2. La Jefatura del Servicio técnico encargado de la -- 
inspección y los facultativos de dicho Servicio podrán sus- 
pender provisionalmente la ejecución de las obras e instala 
ciones asl como impedir, también provisionalmente, los usos 
indebidos de la red, sus obras e instalaciones anejas, a cg 
yo fin deberá cursarse al interesado, orden individual y -- 
por escrito que, para mantener su eficacia, deberá ser rati 
ficada dentro de los cinco días siguientes por el Alcalde o 
por el Delegado de Servicios correspondiente. 

